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CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2023 

 

EDITAL N. 001/2023 – ABERTURA E REGULAMENTO GERAL 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIRAPUÃ, Estado Goiás, por seu Prefeito, fazendo uso de suas atribuições legais, 

TORNA PÚBLICO a abertura do Concurso Público visando à seleção de pessoal para preenchimento de vagas no quadro de 

cargos efetivos da Prefeitura Municipal, nos termos do que preceituam o art. 37, II da Constituição Federal, de 1988 e a Lei 

Orgânica do Município de Itapirapuã/GO, e dá outras providências, lei nº 1031/2016 e Decreto nº 015/2023 e as demais 

legislação aplicável e disposições regulamentares deste Edital e anexo. 

1. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS PRELIMINARES 

1.1. O concurso público será realizado pela empresa IBRASP- Consultoria e Concursos, encarregado do planejamento, 

organização, elaboração, aplicação e correção das provas, com fiscalização da Comissão Especial do Concurso nomeada pelo 

Chefe do Poder Executivo Municipal. 

1.2. No concurso público serão exigidos níveis de conhecimento e grau de complexidade, compatíveis com a escolaridade e 

atribuições de cada cargo. 

1.3. O concurso público tem por finalidade o preenchimento das vagas abertas ou que forem criadas no prazo de validade do 

certame, bem como para formação do cadastro de reserva técnica. 

1.4. Os candidatos aprovados no cadastro de reserva poderão ser convocados e nomeados na hipótese de abertura de novas 

vagas dentro do prazo de validade do certame. 

1.5. Os horários mencionados neste edital terão como referência o horário oficial de Brasília-DF. 

1.6. A relação de trabalho dos candidatos nomeados em decorrência de aprovação no concurso público será disciplinada pelo 

regime jurídico estatutário, estabelecido por lei específica.  

1.7. A lotação dos candidatos aprovados e nomeados atenderá as necessidades do poder executivo de Itapirapuã/GO. 

1.8. A divulgação deste regulamento e demais atos referentes ao Concurso Público dar-se-á por editais ou avisos publicados 

no placar, e nos sites www.ibraspconcursos.com.br e www.itapirapua.go.gov.br/ quando for o caso, serão ainda publicados no 

Diário Oficial do Estado e jornal de grande circulação. 

1.9. O candidato deverá acompanhar a publicação dos locais e horários para realização das provas em todas etapas do concurso. 

1.10  O cronograma de atividades do concurso consta no ANEXO I deste Edital, podendo sofrer alterações de acordo com as 

necessidades do Poder Executivo. 

2. DOS CARGOS/ VAGAS/CADASTRO DE RESERVA/VENCIMENTOS/PONTO DE CORTE/TAXA DE 

INSCRIÇÃO. 

2.1 O concurso tem por finalidade o preenchimento de vagas e formação de cadastro de reserva para os seguintes cargos: 

TABELA 2.1 

CARGOS 

 

VAGAS 

C
A

R
G

A
 

H
O

R
Á

R
IA

 

S
E

M
A

N
A

L
 

V
E

N
C

I 
M

E
N

T
O

S
 

REQUISITOS/ESCOLARIDA

DE 

T
A

X
A

 D
E

 

IN
S

C
R

IÇ
Ã

O
 

A
M

P
L

A
 

P
c
D

 

R
E

S
E

R
V

A
 

T
É

C
N

IC
A

 

T
O

T
A

L
 

ENSINO FUNDAMENTAL 

AUXILIAR DE SERVIÇOS 

GERAIS II 
01 - 03 04 40 h/s R$ 1.212,00 

Ensino Fundamental 

Incompleto 
R$ 70,00 

TRABALHADOR URBANO II 01 - 03 04 40 h/s R$ 1.212,00 
Ensino Fundamental 

Incompleto 
R$ 70,00 

TRABALHADOR URBANO 10 01 30 40 40 h/s R$ 1.212,00 
Ensino Fundamental 

Incompleto 
R$ 70,00 

MOTORISTA PROFISSIONAL I 07 01 21 28 40 h/s R$ 1.362,00 

Ensino Fundamental 

Incompleto + CNH(D) + prova 

pratica 

R$ 70,00 

MOTORISTA PROFISSIONAL II 03 - 09 12 40 h/s R$ 1.362,00 

Ensino Fundamental 

Incompleto + CNH(D) + prova 

pratica 

R$ 70,00 

ENSINO MÉDIO/TÉCNICO 

http://www.ibraspconcursos.com.br/
http://www.itapirapua.go.gov.br/
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AGENTE DE COMBATE AS 
ENDEMIAS 

03 - 09 12 40 h/s R$ 2.424,00 

Ensino Médio Completo e 

aproveitamento em curso 

introdutório de formação inicial 

e continuada 

 

R$ 140,00 

FISCAL DE TRIBUTOS 01 - 03 04 40 h/s R$ 1.800,00 Ensino Médio Completo R$ 100,00 

MONITOR DE CRECHE 06 01 18 24 40 h/s R$ 1.212,00 Ensino Médio Completo R$ 140,00 

ENSINO SUPERIOR 

PROFESSOR DE LIBRAS 01 - 03 04 30 h/s R$ 2.567,89 

Licenciatura Plena em 

Pedagogia, em Libras c Língua 

Portuguesa escrita tenham 

constituído língua' de instrução 

ou Licenciatura Plena em 

Pedagogia e curso de formação 

de tradutor e intérprete 

LIBRAS- Língua Portuguesa-

LIBRAS, com no mínimo 120 

horas promovido por 

instituições de ensino superior 

ou instituição credenciadas pelas 

Secretarias de Educação ou 

Federação Nacional de 

Educação e Integração do.• 

Surdos — FENEIS/MEC. 

R$ 150,00 

PROFESSOR DE LÍNGUA INGLESA 01 - 03 04 30 h/s R$ 2.567,89 

 

Licenciatura plena em letras 

com habilitação em inglês. 

 

R$ 150,00 

PROFESSOR  11 01 33 44 30 h/s R$ 2.567,89 Curso superior em pedagogia  R$ 150,00 

*PcD (Pessoas com Deficiência – Portaria n. 2.344/10 - Secretaria dos Direitos Humanos) 

2.2 Além dos vencimentos os candidatos classificados e nomeados poderão receber as demais vantagens dos respectivos cargos, 

conforme previsto em leis municipais específicas vigentes. 

2.3  São ofertadas no certame (Quarenta e Cinco) 45 vagas para ampla concorrência e 176 (Cento Setenta Seis) para Reserva 

Técnica cujo preenchimento será de acordo com as necessidades do poder executivo e dentro do prazo de validade do concurso. 

2.4  A descrição das atribuições sumárias e os requisitos exigidos para provimento nos cargos constam no ANEXO III deste 

edital. 

2.5  Às pessoas com deficiência é assegurado o percentual de 5% (cinco por cento) das vagas existentes ou das que vierem a 

surgir no prazo de validade deste Concurso Público.  

3. DOS REQUISITOS BÁSICOS EXIGIDOS PARA POSSE 

3.1  Ser brasileiro nato ou naturalizado ou cidadão Português que tenha adquirido a igualdade de direitos e obrigações civis e 

gozo dos direitos políticos (Decreto nº 70.436, de 18/04/72, Constituição Federal, § 1° do Art. 12 de 05/10/88 e Emenda 

Constitucional n. 19, de 04/06/98, Art. 3º). 

3.2  Possuir, no mínimo 18 (dezoito) anos completos na data da posse, ou ser emancipado, conforme art. 5º do Código Civil 

(2022). 

3.3  Comprovar quitação com as obrigações eleitorais e, se do sexo masculino, quitação do serviço militar. 

3.4  Estar em pleno gozo dos direitos civis e políticos. 

3.5  Comprovar aptidão física e mental através dos exames exigidos neste edital ou na convocação para posse. 

3.6  Comprovar os pré-requisitos ou habilitações exigidas para posse e exercício do cargo, inclusive, quando for o caso, registro 

ativo no órgão de classe competente. 

3.7  No ato da posse o candidato não poderá estar incompatibilizado para investidura em cargo público. 

3.8  Ser aprovado em todas as etapas do concurso. 

3.9  Comprovar o nível de escolaridade e demais requisitos exigidos para posse no cargo. 

4. LOCAL E PERÍODO DE INSCRIÇÃO 

4.1 As inscrições serão realizadas exclusivamente pela internet no site da instituição organizadora 

www.ibraspconcursos.com.br. 

4.2 O período de inscrições será de 20/03/2023 a 21/04/2023 com início às 10:00 horas e término as 23:59 horas do último dia 

http://www.ibraspconcursos.com.br/
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(horário oficial de Brasília/DF), podendo ser efetuado o pagamento da taxa de inscrição até o primeiro dia útil após o 

encerramento do prazo de inscrição. 

5. PROCEDIMENTO PARA INSCRIÇÃO  

5.1.2 Para efetuar a inscrição o candidato deverá preencher e enviar o formulário de inscrição, bem como imprimir o boleto 

bancário através do site www.ibraspconcursos.com.br para fins de pagamento da taxa de inscrição prevista no item 2.1 deste 

regulamento. 

5.1.3 As taxas do Concurso Público deverão ser pagas na rede bancária autorizada, não sendo aceito pagamento em cheque 

ou por meio de envelopes nos caixas eletrônicos. 

5.1.4  Não serão acatadas inscrições cujo pagamento da taxa de inscrição tenha sido efetuado em desacordo com as condições 

previstas neste edital. 

5.1.5 Os dados constantes da ficha de inscrição são de inteira responsabilidade do candidato, inclusive quanto aos erros, 

omissões ou incorreções. Em caso de falsa declaração o candidato sujeitará às sanções previstas em lei, aplicando-se, ainda, o 

disposto no parágrafo único do artigo 10 do Decreto Federal nº. 83.936/79. 

5.1.6 A inscrição do candidato somente será concluída com a publicação do edital de homologação. 

5.1.7 Considera-se indeferido pedido quando o candidato não recolher a taxa de inscrição; prestar informações inverídicas no 

requerimento de inscrição; omitir dados ou preencher incorretamente o formulário de inscrição; efetuar o pagamento em 

desacordo com o edital ou descumprir as regras deste regulamento. 

5.1.8 No ato de preenchimento do formulário de inscrição o candidato declarará que são verdadeiras as informações prestadas, 

que conhece e está de acordo com as exigências deste Edital. 

5.1.9 O candidato deverá, obrigatoriamente, optar por um cargo, não podendo fazer alteração de cargo após o envio da 

solicitação. 

5.1.10 Em caso de cancelamento do Concurso Público pela administração, pagamento da taxa de inscrição em duplicidade 

ou fora do prazo estabelecido neste edital, o candidato poderá solicitar a devida restituição do valor pago mediante protocolo. 

5.1.11 A qualquer tempo, após processo administrativo com garantia do contraditório e da ampla defesa, poderão ser 

anulados os atos de inscrição, provas, nomeação ou posse dos candidatos, caso seja confirmada a falsidade em qualquer 

declaração e/ou irregularidade quanto aos documentos apresentados. 

5.1.12 Salvo as hipóteses previstas neste edital, não haverá restituição da taxa de inscrição. 

5.1.13 Antes de enviar o formulário de inscrição pela internet ou de efetuar o pagamento da taxa de inscrição o candidato 

deverá tomar conhecimento do conteúdo deste Edital e seus anexos, certificando sobre os requisitos exigidos para contratação. 

5.1.14 Não será permitida a transferência da taxa de inscrição para outro candidato. 

5.1.15 Não haverá a necessidade de entrega de documentos para efetivar a inscrição, exceto no caso de Pessoas com 

Deficiência (PcD) que deverão anexar a documentação comprobatória de sua condição. 

5.1.16 O candidato poderá realizar mais de uma inscrição, desde que sejam em turno distinto. 

5.2 ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 

5.2.1 Os candidatos que estiverem inscritos no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico) e forem 

membros de família de baixa renda, nos termos do Decreto n.º 11.016/2022, poderão solicitar isenção do pagamento da taxa de 

inscrição, no período 20/03/2023 a 22/03/2023 

5.2.2 O candidato inscrito no Cadastro Único que desejar solicitar isenção deverá indicar no formulário de inscrição tal intenção, 

informando obrigatoriamente o Número de Identificação Social (NIS), atribuído pelo CadÚnico, bem como preenchendo as 

informações estabelecidas como indispensáveis, e deverá, obrigatoriamente, anexar:  

5.2.3 Autodeclaração de membro de “família de baixa renda” conforme Anexo IV do edital de abertura;  

52.3.1 Cópia do documento oficial de identificação (RG e CPF); 

5.2.4 Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) - páginas que contenham fotografia, identificação e anotação 

de nenhum ou do último contrato de trabalho e da primeira página subsequente em branco ou com correspondente data de saída 

anotada do último contrato de trabalho (no caso de desempregados e de trabalhadores que recebem até três salários mínimos);  

5.2.5 Contracheque atual (no caso de trabalhadores que recebem até três salários mínimos). 

5.2.6 Não serão aceitos NIS nas seguintes situações:  

5.2.7 Que não estiverem no nome do candidato à vaga, mesmo que dentro da renda per capita familiar dentro do perfil; 5.2.8 

Com status inválido e/ou excluído na base de dados do CadÚnico;  

5.2.9 Identificado na base do Cadastro Único com renda per capita familiar fora do perfil;  

5.2.10 Desatualizado há mais de 48 meses, conforme portaria n° 177, de 16 de junho de 2011, art. 18, § 4º.  

5.2.11 Não serão realizados pedidos de correção do NIS digitado erroneamente.  

5.2.12 Não serão aceitas alterações no NIS após a efetivação da inscrição.  

http://www.ibraspconcursos.com.br/
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5.2.13 Para que o candidato não tenha problemas com indeferimento da solicitação é necessário que indique em sua Ficha de 

Inscrição os dados cadastrais exatamente como estão no CadÚnico.  

5.2.14 Quaisquer inconsistências cadastrais podem interferir no processo de concessão da isenção. Portanto, caso o cadastro do 

candidato esteja com dados incorretos, será necessário realizar, primeiramente, a atualização cadastral, para depois solicitar a 

isenção de pagamento.  

5.2.15 É necessário um prazo mínimo de 45 dias, a partir da data em que foi incluído no Cadastro Único para Programas Sociais 

do Governo Federal, para que o candidato conste na base do CadÚnico do Ministério da Cidadania.  

5.2.16 A IBRASP verificará a veracidade das informações prestadas pelo candidato junto ao órgão gestor do CadÚnico, sendo 

este um processo automatizado, a IBRASP não tem autonomia para realizar modificações cadastrais.  

5.2.17 A autodeclaração de membro de “família de baixa renda” deverá:  

5.2.18 ser enviada/anexada digitalmente (upload) no sistema, exatamente conforme modelo constante no Anexo IV, caso 

contrário a solicitação de isenção da taxa de inscrição será indeferida.  

5.2.19 ser enviada em formato PDF, com no máximo 2MB, exclusivamente, no período constante no “Cronograma - Anexo I'' 

para solicitação de isenção da taxa de inscrição.  

5.2.20 Conter assinatura válida, visto que uma assinatura ou firma é uma marca ou escrito em algum documento que visa a dar-

lhe validade ou identificar a sua autoria.  

5.2.21 Os anexos enviados após a finalização do prazo citado acima ou diferente do exigido NÃO serão aceitos.  

5.2.22 É de responsabilidade exclusiva do candidato verificar se a autodeclaração de membro de “família de baixa renda” foi 

devidamente enviada para o sistema da IBRASP  

5.2.23 Os anexos que não atenderem todas as exigências contidas neste edital e/ou enviados fora do prazo constante no 

“Cronograma - Anexo I'' não terão validade, ficando o candidato sem direito à isenção da taxa de inscrição.  

5.2.24 As digitalizações ilegíveis serão desconsideradas.  

5.2.25 As informações prestadas no requerimento de isenção serão de inteira responsabilidade do candidato, podendo este 

responder, a qualquer momento, por crime contra a fé pública, o que acarretará na sua eliminação do Concurso Público, além 

da aplicação das demais sanções legais.  

5.2.26 A isenção da taxa de inscrição deverá ser pleiteada somente nos 02 (dois) primeiros dias do período de inscrição, 

conforme previsto no “Cronograma - Anexo I'', e, para tanto, o candidato deverá acessar o site www.ibraspconcursos.com.br e 

escolher a opção ISENÇÃO DE TAXA DE INSCRIÇÃO, preencher o formulário gerado (informações obrigatórias) e finalizar 

sua inscrição.  

5.2.27 A relação dos pedidos de isenção de taxa deferidos e indeferidos será divulgada no endereço eletrônico 

www.ibraspconcursos.com.br, em data definida no “Cronograma - Anexo I'' deste edital. 

5.2.28 Deste indeferimento caberá recurso no prazo estipulado no “Cronograma - Anexo I'' deste edital.  

5.2.29  Não será aceito o envio de documentos após a finalização do prazo de solicitação de isenção, conforme constante 

no “Cronograma - Anexo I'' e/ou em período de recurso.  

5.2.30 O candidato cuja documentação de isenção do valor da taxa de inscrição for indeferida deverá entrar no site 

www.ibraspconcursos.com.br até o último dia válido para pagamento da taxa de inscrição, selecionar a modalidade de 

pagamento e efetuar o pagamento da taxa de inscrição, para que esta seja reputada válida.  

5.2.31 Deferido o pedido de isenção da taxa de inscrição, o candidato deverá aguardar a publicação da convocação para prova 

objetiva, de acordo com o “Cronograma - Anexo I'' deste edital. 

6. DA RESERVA DE VAGAS 

6.1 DAS VAGAS PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA (PcD) E DAS CONDIÇOES ESPECIAIS. 

6.1.1 São reservadas para cada cargo, no mínimo, 5% (cinco por cento) das vagas abertas ou que forem criadas no prazo de 

validade do Concurso Público, às Pessoas com Deficiência, desde que compatível com as atribuições do respectivo cargo, em 

cumprimento do disposto no Artigo 37, inciso VIII da Constituição Federal, Decreto Federal nº 3.298, de 20 de Dezembro de 

1999. 

6.1.2 O candidato que inscrever para cargo que não possua vaga destinada às Pessoas com Deficiência – PcD será 

automaticamente incluído na lista geral das vagas de ampla concorrência. 

6.1.3 O candidato com necessidades especiais deve preencher, no campo próprio do formulário de Inscrição, o requerimento 

para concorrer às vagas reservadas às Pessoas com Deficiência e, se for o caso, solicitar as condições especiais para realização 

das provas, sendo vedadas alterações posteriores. Caso não o faça, seja qual for o motivo alegado, fica sob sua exclusiva 

responsabilidade a opção de realizar ou não a prova. 

6.1.4 O candidato que se inscrever como Pessoas com Deficiência – PcD deverá, obrigatoriamente, apresentar laudo médico 

original ou cópia autenticada emitido no prazo de até 12 (doze) meses contados a partir da data de início das inscrições, 

http://www.ibraspconcursos.com.br/
http://www.ibraspconcursos.com.br/
http://www.ibraspconcursos.com.br/
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atestando a espécie, grau ou nível da necessidade especial, com expressa referência ao código correspondente da Classificação 

Internacional de Doenças – CID. 

6.1.5 O candidato com deficiência deverá, após a efetivação da sua inscrição, enviar o Laudo com o CID digitalizado, para o 

campo especifico do site: www.ibraspconcursos.com.br, na área do candidato. A instituição organizadora não se responsabiliza 

pelos laudos que não forem anexados e enviados. 

6.1.6 Caso na aplicação do percentual de vagas reservadas às Pessoas com Deficiência de que trata o item 6.1 deste edital resultar 

número fracionado igual ou superior a 0,5 (cinco décimos) este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente, 

nos termos do § 2º, art. 1º da Lei Estadual n. 14.715/04. 

6.1.7 Caso não houver candidatos com necessidades especiais classificados e aprovados as vagas poderão ser preenchidas pelos 

demais candidatos, observada a ordem de classificação final. 

6.1.8  A convocação para preenchimento das vagas para Pessoas com Deficiência respeitará os critérios de alternância e 

proporcionalidade, considerando a relação entre o número de vagas total e as vagas reservadas a estes candidatos. 

6.1.9  O candidato deverá ainda, no ato da inscrição, requerer qualquer outra condição ou atendimento especial para o dia de 

realização das provas, indicando em campo específico do formulário as condições de que necessita, conforme previsto no artigo 

40, parágrafos 1º e 2º, do Decreto Federal n. 3.298/1999. 

6.1.10 As condições especiais solicitadas pelo candidato serão analisadas e atendidas, segundo critérios de viabilidade e 

razoabilidade. 

6.1.11 A candidata lactante que necessitar amamentar durante a realização da prova poderá fazê-lo, desde que assim o 

requeira no ato da inscrição, devendo levar um acompanhante, que ficará na companhia da criança em local apropriado do 

prédio. 

6.1.11.1 Durante a amamentação não será permitida nenhuma comunicação entre a candidata e o acompanhante da criança, bem 

como não haverá compensação em relação ao tempo de prova. 

6.1.12 O candidato que não requerer condição especial no ato de preenchimento do formulário da inscrição perderá o direito 

e poderá não ser atendido no dia da prova pela falta de adequação das instalações físicas ou de pessoal especializado para 

aplicação das provas. 

6.1.13 Na  publicação dos resultados finais haverá uma lista apartada com os nomes dos candidatos com necessidades 

especiais que forem aprovados no concurso. 

6.1.14 Este certame não dispõe de vaga PcD, pelo quantitativo de vaga ofertada. 

6.1.15 O candidato com necessidades especiais aprovado e classificado no Concurso Público será convocado para 

realização de perícia médica através de Médicos Conveniados pelo Município que avaliará sua condição de Pessoa com 

Deficiência - PcD, atestando o grau da deficiência e a capacidade para exercício do cargo, cuja decisão será terminativa, nos 

termos do Decreto n° 3.298, de 20 de dezembro de 1999 e alterações do Decreto n. 5.296, de 2 de dezembro de 2004. 

6.1.16 O candidato citado no subitem anterior deverá comparecer à presença de no mínimo 03 (três) médicos do município, 

munida de laudo médico original ou de cópia autenticada do laudo que ateste a espécie e o grau ou o nível de deficiência, com 

expressa referência ao código correspondente do CID, bem como a provável causa da deficiência. 

6.1.17 A não realização da perícia ou a reprovação pela Junta Médica da condição de pessoa com deficiência o candidato 

perderá o direito às vagas reservadas para estes candidatos e passará a concorrer juntamente com os demais candidatos. 

6.1.18 Caso a conclusão dos Médicos do Município seja pela incapacidade do candidato para desempenhar as funções do 

cargo será o mesmo considerado inapto, ficando eliminado do concurso, desde que lhe seja assegurado o direito de ampla defesa. 

6.1.19 No ato da homologação das inscrições a instituição organizadora divulgará os candidatos inscritos como Pessoa com 

Deficiência – PcD, podendo ser apresentado recurso contra esta decisão no prazo previsto neste regulamento. 

7. DA HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES. 

7.1 O deferimento da inscrição dar-se-á mediante edital de homologação, sendo obrigação exclusiva do candidato retirar o 

CARTÃO DO CANDIDATO através do site www.ibraspconcursos.com.br para fins de confirmação da inscrição. 

7.2 O CARTÃO DO CANDIDATO É MERAMENTE INFORMATIVO PARA ORIENTAÇÃO DO CANDIDATO sobre 

o local da prova, é obrigatório ser apresentado documento de identidade para realização das provas. 

7.3 Sem apresentar documentação com foto, o candidato não identificado ficará impossibilitado de realizar a prova 

objetiva. 

7.4 O candidato deverá guardar o comprovante de pagamento da taxa de inscrição até o final do certame. 

7.5 As inscrições efetuadas de acordo com o disposto neste edital serão homologadas pela Empresa responsável pelo Certame, 

submetendo a apreciação da CECP - COMISSÃO ESPECIAL DO CONCURSO PÚBLICO, significando tal ato que o 

candidato está habilitado a participar das demais etapas. 

7.6 A lista das inscrições deferidas será afixada no Placar da Prefeitura Municipal de Itapirapuã/GO e nos sítios de divulgação 

do certame e, caso o nome do candidato não constar na lista, deverá ser apresentado recurso junto à Comissão Especial.  

http://www.ibraspconcursos.com.br/
http://www.ibraspconcursos.com.br/
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7.7 Caso o pagamento da taxa não for confirmado por motivos de falhas em equipamento, congestionamento de linhas de 

comunicação ou qualquer outro fator de ordem técnica que impossibilite a transferência de dados, alheios à Prefeitura Municipal 

de Itapirapuã/GO e à organizadora do certame, deverá o candidato, após a homologação, apresentar recurso comprovando o 

pagamento da taxa para efetivar sua inscrição. 

8. DAS ETAPAS, TIPOS DE PROVAS E PONTUAÇÃO MÍNIMA PARA APROVAÇÃO. 

8.1 O concurso público será realizado em uma ou mais etapas dependendo do cargo a ser escolhido pelo candidato, conforme 

está demonstrado a seguir: 

8.2 Primeira etapa: consiste na aplicação de prova escrita objetiva, de caráter eliminatório e classificatório, para todos os 

cargos, compatíveis com os níveis de escolaridade, com a formação acadêmica exigida, com atribuições do cargo e conteúdo 

programático, atendendo as especificações de cada cargo. 

8.3 Segunda etapa: haverá segunda etapa no concurso público apenas para os cargos de Agente de Combate as Endemias, 

Professor de Libras, Professor de Língua Inglesa e Professor Pedagogo. 

a) Agente de Combate ás Endemias: consiste na realização de Curso de Formação Inicial e Continuada, de caráter 

eliminatório, com carga horária mínima de 40 (quarenta) horas, nos termos da Lei Federal nº. 11.350/06, de 05 de outubro de 

2006, com alterações da Lei nº. 13.595/18, de 05 de janeiro de 2018.  

b) Professor de Libras, Professor de Língua Inglesa e Professor Pedagogo: de Prova de Títulos, de caráter exclusivamente 

classificatório para os cargos. 

c) MOTORISTA e OPERADOR DE MAQUINAS: Consiste na aplicação de prova pratica, conforme requisitos estipulados em edital, para 

a etapa. 

8.4 Considera-se Classificado na Primeira Etapa o candidato que obtiver uma nota mínima, bem como classificação até o 

ponto de corte que corresponderá à nota obtida pelo candidato situado na posição equivalente a soma das vagas abertas 

e vagas do cadastro de reserva, conforme estabelecido no item 2.1 (Tabela 2.1) deste edital. 

8.5 Somente os candidatos aprovados na primeira etapa poderão participar das demais etapas do concurso, se houver. 

8.6 Considerar – se -a classificado no certame o candidato que, cumulativamente: 

8.6.1 Tenha acertado, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) do total de pontos da pontuação geral da prova; e 

8.6.2 E estiver na posição equivalente a soma das vagas abertas e vagas do cadastro de reserva.  

8.6.3 Os candidatos que não estiverem dentro das vagas estabelecidas no item 8.4.3 constarão como eliminados. 

8.6.4 Em caso de número ímpar no total de questão a banca não arredondará percentual de acerto. 

8.7 Será considerado eliminado do concurso público o candidato que não comparecer para a realização das provas no horário e 

local previamente determinado, não apresentar a documentação exigida, não obtiver classificação até o ponto de corte do 

respectivo cargo ou não alcançar a nota mínima exigida. 

9. DAS PROVAS OBJETIVAS 

9.1 As provas objetivas serão realizadas no dia 28/05/2023 (Domingo), cujos locais e horários serão previamente divulgados 

mediante edital no site www.ibraspconcursos.com.br 

9.2 A prova será realizada no município de Itapirapuã/GO. 

9.3 Caso a cidade não possua estrutura para comportar o grande número de inscrito no certame a aplicação poderá ser 

direcionada a municípios vizinhos. 
 

9.4 O conteúdo programático da prova objetiva consta no ANEXO II deste edital, em conformidade com os respectivos níveis 

de escolaridade, atribuições e responsabilidades do cargo. 

9.5 A pontuação da prova objetiva será atribuída de acordo com as respectivas disciplinas, quantidades, peso e / ou valor da 

questão, da seguinte forma: 

QUADRO I 

QUADRO DAS PROVAS OBJETIVAS POR NÍVEL DE ESCOLARIDADE 

 

CARGOS DO ENSINO 

FUNDAMENTAL 

DISCIPLINAS 
Qtde. 

Questões 

Valor de cada 

questão 

Total 

Pontos 

 Auxiliar de Serviços Gerais II Língua Portuguesa 10 3.0 30 

PROVAS PELA MANHÃ PROVAS PELA TARDE 

1. AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS II 

2. TRABALHADOR URBANO II 

3. PROFESSOR DE LÍNGUA INGLESA 

4. PROFESSOR DE LIBRAS 

1. TRABALHADOR URBANO 

2. AGENTE DE COMBATE AS ENDEMIAS 

3. FISCAL DE TRIBUTOS 

4. MONITOR DE CRECHE 

5. PROFESSOR  

http://www.ibraspconcursos.com.br/
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 Trabalhador Urbano 

 Trabalhador Urbano II 

Geo/História de Goiás 05 2.0 10 

Matemática 05 2,0 10 

Informática 05 3,0 15 

Conhecimentos Gerais e 

atualidades 
10 3,5 35 

TOTAL 35 - 100 

 

QUADRO II 

QUADRO DAS PROVAS OBJETIVAS POR NÍVEL DE ESCOLARIDADE 

 

CARGOS DO ENSINO MÉDIO/TÉCNICO DISCIPLINAS 
Qtde. 

Questões 

Valor de cada 

questão 

Total 

Pontos 

 Monitor Creche 

 Motorista Profissional I 

 Motorista Profissional II 

 Agente de Combate as Endemias 

 Fiscal de Tributos 

Língua Portuguesa 10 3,0 30 

Géo/História de Goiás 05 2,0 10 

Matemática 05 2,0 10 

Informática 05 3,0 15 

Conhecimentos Específicos do Cargo 10 3,5 35 

TOTAL 35 - 100 

 

QUADRO III 

QUADRO DAS PROVAS OBJETIVAS POR NÍVEL DE ESCOLARIDADE 

CARGOS DO ENSINO SUPERIOR DISCIPLINAS 
Qtde. 

Questões 

Valor de cada 

questão 

Total 

Pontos 

 Professor  

 Professor de Língua Inglesa 

 Professor de Libras 

Língua Portuguesa 10 3,0 30 

Géo/História de Goiás 05 2,0 10 

Matemática 05 2,0 10 

Informática 05 3,0 15 

Conhecimentos Específicos do Cargo 10 3,5 35 

TOTAL 35 - 100 

9.6 A prova objetiva será de múltipla escolha e cada questão conterá 04 (cinco) alternativas para resposta, sendo que apenas 

01 (uma) deverá ser assinalada como correta. 

9.7 Não será pontuada resposta que contiver mais de uma ou nenhuma alternativa assinalada, possuir emenda ou rasura no 

cartão-resposta. 

9.8 O prazo estipulado para duração das provas objetivas será de 03 (três) horas. 

9.9 O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização das provas com antecedência mínima de 60 (sessenta) 

minutos do horário fixado para o seu início, munido obrigatoriamente de caneta AZUL OU PRETA fabricada em material 

transparente, comprovante de inscrição e do documento de identificação com foto recente, podendo ser eliminado do Concurso 

Público o candidato que se recusara atender esta determinação. 

9.10 O ingresso do candidato na sala onde se realizarão as provas somente será permitido no horário estabelecido, mediante a 

apresentação do DOCUMENTO ORIGINAL DE IDENTIDADE COM FOTO, preferencialmente o mesmo documento 

utilizado para inscrição. 

9.11 Caso o nome do candidato não constar na listagem da homologação ou dos locais de prova, poderá ser feita a inclusão 

condicional do candidato mediante a entrega do comprovante original de pagamento da taxa de inscrição. 

9.12 Sendo constatada qualquer irregularidade na inclusão mencionada no item anterior será cancelada a respectiva inscrição e 

anulados os atos dela decorrentes, após a garantia do direito de ampla defesa ao candidato. 

9.13 O candidato não poderá, durante a realização das provas, portar ou fazer uso de quaisquer aparelhos eletrônicos; (telefone 

celular, relógio do tipo data bane, agenda eletrônica, notebook, tablete, Mac book, net book, palmtop, bip, receptor, gravador e outros 

aparelhos eletrônicos semelhantes). 

9.14 Caso o candidato estiver portando algum aparelho eletrônico, deverá desligar e, se possível, retirar a bateria e colocar 

dentro da embalagem plástica entregue pelo fiscal no dia da prova e lacrar e colocar embaixo da carteira até o final da prova. O 

descumprimento desta instrução ou o flagrante do candidato utilizando o aparelho celular durante a realização das provas 

implicará na sua eliminação do concurso, caracterizando tal ato como tentativa de fraude. 

9.15 Fica vedada, durante a realização das provas, qualquer comunicação entre os candidatos, bem como qualquer utilização 

de máquinas calculadoras ou similares, anotações, impressos, livros ou qualquer outro material de consulta. O descumprimento 

desta instrução implicará na eliminação do candidato, caracterizando se tal ato como tentativa de fraude. 
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9.16 É proibida a entrada de candidatos após o fechamento dos portões ou fora dos locais predeterminados. 

9.17 O candidato não poderá ausentar-se da sala de realização das provas, sem acompanhamento de fiscal, após ter assinado a 

lista de presença. 

9.18 As provas objetivas serão corrigidas por meio de processamento eletrônico de leitura ótica, sendo garantido o sigilo do 

julgamento. 

9.19 As respostas das provas objetivas serão transcritas pelo candidato para o CARTÃO-RESPOSTA, que é o único 

documento válido para correção eletrônica. Em nenhuma hipótese haverá substituição do cartão- resposta, exceto por culpa 

exclusiva da organização do concurso. 

9.20 Qualquer anotação feita de forma incorreta, com emenda, rasura ou preenchimento incompleto, mesmo que legível, ou 

questões não assinaladas serão consideradas ERRADAS pelo equipamento de leitura ótica do cartão. 

9.21 Caso for constatado por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por investigação policial, administrativa ou 

judicial, ter o candidato utilizado processos ilícitos, em qualquer tempo e após lhe ser assegurado o direito do contraditório e da 

ampla defesa, poderá ser eliminado do concurso público. 

9.22 Não será permitido que a folha ou cartão-resposta seja assinalado por outra pessoa, salvo em caso de candidato que tenha 

solicitado condição especial para esse fim no ato da inscrição. Nesse caso, se necessário, o candidato será acompanhado por um 

fiscal devidamente treinado pela coordenação do Concurso. 

9.23 O candidato não poderá entregar a prova objetiva e sair do prédio antes de decorrido o tempo de 01 (uma) hora do início 

e somente quando estiver faltando 60 (sessenta) minutos para o término poderá levar consigo o caderno de provas. O 

candidato que insistir em sair, descumprindo o aqui disposto, deverá assinar termo de ocorrência, declarando sua desistência do 

Concurso Público, o que será lavrado pelo coordenador do local, passando à condição de excluído do certame. 

9.24 Os exemplares dos cadernos das provas aplicadas ficarão à disposição dos candidatos perante a Comissão Especial de 

Fiscalização para fins de apresentação de recursos ou quaisquer consultas. 

9.25 O preenchimento do cartão ou folha de respostas é de inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder de 

conformidade com as instruções contidas na capa do caderno de provas, não havendo substituição do cartão resposta por erro 

do candidato. O cartão ou folha de respostas preenchida a lápis não será corrigido, sendo-lhe aplicada pontuação zero ao 

candidato. 

9.26 Após o término da prova objetiva o candidato deverá, obrigatoriamente, entregar ao Fiscal de Sala o cartão-resposta, sob 

pena de ser considerado eliminado. 

9.27 No decorrer da prova se o candidato observar qualquer anormalidade, inclusive troca de prova ou erro gráfico relacionado 

a prova deverá manifestar-se junto ao Fiscal de Sala, o qual comunicará a coordenação do concurso para solução da questão ou 

registro da ocorrência na ata para posterior análise pela comissão fiscalizadora e banca examinadora do concurso. 

9.28 A legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste Edital, bem como alterações em dispositivos legais e 

normativos a ele posteriores, não serão objetos de avaliação nas provas do certame. 

9.29 Para a realização da prova objetiva não será permitido qualquer tipo de consulta em livros, códigos ou outros impressos. 

9.30 O cartão ou folha de respostas será identificado através de leitura ótica podendo ser assinado pelo candidato em campo 

específico. 

10. DAS PROVAS DE TÍTULOS  

10.1 A prova de títulos, de CARÁTER CLASSIFICATÓRIO, será aplicada para todos os candidatos aos cargos de nível 

superior, porém, só será analisada os títulos dos candidatos que obtiver uma nota mínima de 50% (cinquenta por cento) 

da prova Objetiva, bem como classificação até o ponto de corte que corresponderá à nota obtida pelo candidato situado 

na posição equivalente a soma das vagas abertas e vagas do cadastro de reserva, conforme estabelecido no item 2.1 (Tabela 

2.1) deste edital. 

10.2 A pontuação máxima para prova de títulos será a titulação maior do candidato, podendo anexar apenas 01 (um título) de 

maior valor para ser computada, serão desconsiderados os que excederem a este limite, observando os seguintes critérios: 

QUADRO DE AVALIAÇÃO DA PROVA DE TÍTULOS 
MÁXIMA DE 

TÍTULOS 

PONTUAÇÃO 

MÁXIMA 

a) Certificado de conclusão de curso de Pós-Graduação, em nível de especialização na área do 

cargo pretendido, com carga horária mínima de 360 horas. Será aceita declaração de conclusão 

de curso de Pós-Graduação, desde que acompanhada do histórico escolar. 

01 1,5 

b) Diploma ou Certificado devidamente registrado de conclusão de curso de PósGraduação 

'stricto sensu', em nível de Mestrado na área do cargo a que concorre. Será aceita declaração 

de conclusão de curso de Pós-Graduação, em nível de mestrado, desde que acompanhada do 

histórico escolar. 

01 2,0 
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c) Diploma ou Certificado devidamente registrado de conclusão de curso de PósGraduação 

'stricto sensu', em nível de Doutorado, na área do cargo a que concorre. Será aceita declaração 

de conclusão de curso de Pós-Graduação, em nível de doutorado, desde que acompanhada do 

histórico escolar 

01 3,0 

10.3 Os títulos referentes a cursos deverão ser apresentados em fotocópia autenticada do diploma, certificado ou certidão 

correspondente referente a cursos concluídos e reconhecidos pela entidade responsável, não sendo aceito protocolo de pedidos 

para expedição dos documentos.  

10.4 Serão considerados como Títulos os cursos de pós-graduação em nível de especialização, com duração mínima de 360 

horas, os títulos de mestrado ou doutorado expedidos por instituição de ensino devidamente reconhecida e concluídos até a data 

da entrega.  

10.5 Os documentos, em língua estrangeira, de cursos realizados, somente serão considerados quando traduzidos para a Língua 

Portuguesa por tradutor juramentado e revalidados por instituição brasileira.  

10.6 O candidato que possuir alteração de nome (casamento, separação, etc.) deverá anexar cópia do documento comprobatório 

da alteração, sob pena de não ter pontuados títulos com nome diferente da inscrição e/ou identidade. A entrega de documentos 

relativos a títulos não é obrigatória, não sendo, portanto, motivo para exclusão do Concurso Público.  

10.7 Os documentos comprobatórios de títulos não podem apresentar rasuras, emendas ou entrelinhas.  

10.8 Sendo constatada qualquer irregularidade ou ilegalidade nos documentos não será atribuída pontuação ao título apresentado 

pelo candidato.  

10.9 Não serão aceitos documentos inerentes a títulos não especificados no presente edital ou título apresentado em duplicidade.  

10.10 A entrega de títulos é de inteira responsabilidade do candidato, e os documentos deverão ser ANEXADOS junto ao 

sistema no seguinte endereço eletrônico; www.ibraspconcursos.com.br, envio de títulos, EXCLUSIVAMENTE no período 

20/03/2023 a 21/04/2023, em local indicado na área do candidato.  

10.11 A conferência e avaliação dos títulos será feita pela organizadora do concurso. 

10.12 Somente serão aceitos e avaliados os títulos entregues no prazo estabelecido, sendo vedada, após entrega dos certificados, 

qualquer substituição, inclusão ou complementação.  

10.13 Na hipótese de apresentação de recurso acerca da prova de títulos poderá ser anexado documento que sirva para esclarecer 

ou complementar dados dos títulos já entregues.  

10.14 Os documentos entregues como Títulos não serão devolvidos aos candidatos. 

11. SEGUNDA ETAPA: DO CURSO DE FORMAÇÃO INICIAL E CONTINUADA PARA OS CANDIDATOS AO 

CARGO AGENTE DE COMBATE ÁS ENDEMIAS 

11.1 A segunda etapa - O Curso de Formação Inicial e Continuada (segunda etapa) do concurso público para os candidatos ao 

cargo de AGENTE DE COMBATE A ENDEMIAS será ministrado na modalidade presencial ou semipresencial e terá 

duração mínima de 40 (quarenta) horas, sendo considerados aptos para nomeação os candidatos que concluírem o curso com 

aproveitamento e frequência mínima de 75% (setenta e cinco por cento) da carga horária.  

11.2 O curso de formação inicial e continuada mencionado no item anterior, será ministrado na modalidade presencial ou 

semipresencial, sendo exigida uma frequência mínima de 75% (setenta e cinco por cento) da carga horária exigida.  

11.2.1 A realização do curso de formação inicial será responsabilidade do município de ITAPIRAPUÃ/GO e terá uma carga 

horária mínima de 40 (quarenta) horas.  

11.2.2 A carga horária cursada será comprovada pela frequência registrada pelos profissionais examinadores do Curso de 

Formação Inicial e Continuada.  

11.2.3 O Curso de Formação Inicial e Continuada será realizado pelo município no prazo máximo de até 60 (sessenta) dias, 

contados a partir da publicação dos resultados oficiais das provas escritas objetivas, por meio de edital de convocação, o qual 

será previamente publicado nos sites www.ibraspconcursos.com.br e www.itapirapua.go.gov.br. 

11.2.4 O candidato que comprovar através de certificado ou diploma a conclusão com aproveitamento do Curso de Curso de 

Formação Inicial e Continuada nos últimos 12 (doze) meses, será considerado apto para nomeação no cargo de Agente 

Comunitário de Saúde ou Agente de Combate ás Endemias.  

11.2.5 O candidato que possuir certificado ou diploma de conclusão com aproveitamento do Curso de Formação Inicial e 

Continuada nos últimos 12 (doze) meses de que trata o item anterior, deverá apresentá-los no ato da convocação para 

participação no curso.  

11.2.6 Não haverá alteração na ordem de classificação dos aprovados e convocados, exceto as que eventualmente ocorrerem 

em virtude de eliminação.  

11.2.7 A classificação final e a homologação do concurso para AGENTE DE COMBATE A ENDEMIAS poderá ser 

divulgadas em edital específico, após a conclusão do curso de formação inicial e continuada.  

11.2.8 A apuração da classificação final dos candidatos será de acordo com a soma dos pontos obtidos na prova objetiva e a 

aprovação em todas as etapas do concurso.  

http://www.ibraspconcursos.com.br/
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11.2.9 Na apuração da classificação final dos candidatos aprovados em todas as etapas do certame serão aplicados os critérios 

de desempate previstos neste edital.  

11.3 Será considerado eliminado do concurso público o candidato que não comparecer para a realização das provas no horário 

e local previamente determinado, não apresentar a documentação exigida, não obtiver classificação até o ponto de corte do 

respectivo cargo ou não alcançar a nota mínima exigida. 

12. SEGUNDA ETAPA: DA PROVA PRÁTICA PARA O CARGO DE MOTORISTA  

12.1 Os candidatos aprovados na primeira etapa do concurso público que obtiver classificação até o ponto de corte estabelecido 

pela soma das vagas abertas e vagas do cadastro de reserva para os cargo de MOTORISTA I /MOTORISTA II serão submetidos 

à Prova Prática realizada preferencialmente no dia 18/06/2023 (Domingo), em local e horário previamente divulgados nos sites 

www.ibraspconcursos.com.br e www.itapirapua.go.gov.br.  

12.2 Para os cargos de Motorista I / Motorista II será submetido à Prova Prática, de caráter eliminatório e terá resultado 

expresso em “APTO” ou “NÃO APTO”.  

12.3 Será considerado apto o candidato que obtiver nota igual ou superior a 50% (cinquenta por cento) dos pontos na Prova 

Prática.  

12.4 Não haverá alteração na ordem de classificação dos aprovados e convocados, exceto as que eventualmente ocorrerem em 

virtude de eliminação.  

12.5 Os candidatos deverão comparecer ao local de realização da prova com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos do 

horário previsto para início da prova, munidos, obrigatoriamente, de documento de identificação com foto recente, comprovante 

de inscrição e carteira nacional de habilitação na categoria igual ou superior a exigida para o cargo dentro do prazo de validade.  

12.6 Não serão aceitos certificados de autoescola, comprovantes de encaminhamento, boletins de extravio ou furto, ou outro 

documento que não seja a Carteira Nacional de Habilitação.  

12.7 Será eliminado do concurso público o candidato que não comparecer para a realização da Prova Prática no horário e local 

previamente determinado ou não apresentar a documentação exigida no item anterior.  

12.8 Será eliminado do concurso público o candidato que se utilizar de meios ilícitos para a execução das provas; perturbar, de 

qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido ou descortês para com qualquer dos 

examinadores, seus auxiliares ou autoridades; afastar-se do local de provas sem o acompanhamento do fiscal, antes de tê-las 

concluído; for surpreendido, durante as provas, em qualquer tipo de comunicação ou após as provas, for constatado, por meio 

de perícia, ter-se utilizado de processos ilícitos na realização das mesmas.  

12.9 Não será permitido, em hipótese nenhuma, durante a realização da prova, o uso de quaisquer meios eletrônicos, inclusive 

aparelhos celulares, que deverão permanecer desligados durante todo o período de realização das provas.  

12.10 Não será permitida, em hipótese alguma, no local de prova, durante a realização da mesma, a permanência de pessoas 

acompanhantes de candidatos.  

12.11 A prova prática de volante consistirá em exame de direção, operação e manobras de veículos tipo (veículo leve ou pesado) 

do Poder Executivo ou à disposição a critério da banca examinadora.  

12.12 No exame serão observadas normas do trânsito em geral, normas de segurança do trabalho e cuidados com a manutenção 

do veículo ou máquina, e testes de conhecimentos práticos relacionados às atribuições do cargo, consumando em anotações da 

folha de avaliação técnica pelo Examinador, de acordo com os seguintes critérios de faltas cometidas:  

A) PARA FALTAS CONSIDERADAS GRAVÍSSIMAS o candidato perderá 04 (quatro) pontos cada: desobedecer à 

sinalização semafórica e de parada obrigatória; avançar sobre o meio fio; não colocar o veículo na área balizada, em no máximo 

três tentativas, no tempo estabelecido; avançar sobre o balizamento demarcado quando do estacionamento do veículo na vaga; 

transitar em contramão de direção; não contemplar a realização de todas as etapas do exame; avançar a via preferencial; provocar 

acidente durante a realização do exame; exceder a velocidade regulamentada para a via; deixar o condutor ou passageiro de usar 

o cinto de segurança; cometer qualquer outra infração de trânsito de natureza gravíssima; 

B) PARA FALTAS GRAVES o candidato perderá 03 (três) pontos cada: desobedecer à sinalização da via, ou ao agente da 

autoridade de trânsito; não observar as regras de ultrapassagem ou de mudança de direção; não dar preferência de passagem ao 

pedestre que estiver atravessado a via para onde se dirige o veículo ou ainda quando o pedestre não haja concluído a travessia, 

mesmo que ocorra sinal verde para o veículo; manter a porta do veículo aberta ou semiaberta durante o percurso da prova ou 

parte dele; não sinalizar com antecedência a manobra pretendida ou sinalizá-la incorretamente; não usar devidamente o cinto 

de segurança; perder o controle de direção do veículo em movimento; cometer qualquer outra infração de trânsito de natureza 

grave;  

C) PARA FALTAS MÉDIAS o candidato perderá 02 (dois pontos) cada: executar o percurso da prova, no todo ou parte dele, 

sem estar o freio de mão inteiramente livre; trafegar em velocidade inadequada para as condições adversas do local, da 

circulação; interromper o funcionamento do motor, sem justa razão, após o início da prova; fazer conversão incorretamente; 

usar buzina sem necessidade ou em local proibido; desengrenar o veículo nos declives; usar o pedal da embreagem, antes de 

http://www.ibraspconcursos.com.br/
http://www.itapirapua.go.gov.br/
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usar o pedal de freio nas frenagens; entrar nas curvas com a engrenagem de tração do veículo em ponto neutro; engrenar ou 

utilizar as marchas de maneira incorreta durante o percurso; parar o veículo sobre a faixa de pedestres; colocar o veículo em 

movimento, sem observar as cautelas necessárias; cometer qualquer outra infração de trânsito de média;  

D) PARA FALTAS LEVES o candidato perderá 01 (um ponto) cada: provocar movimento irregular no veículo ou máquina, 

sem motivo justificado; ajustar incorretamente o banco do veículo ou máquina destinado ao condutor; não ajustar devidamente 

os espelhos retrovisores; apoiar o pé no pedal de embreagem com o veículo engrenado e em movimento; utilizar ou interpretar 

incorretamente os instrumentos do painel do veículo; dar partida ao veículo com a engrenagem de tração ligada; tentar 

movimentar o veículo com a engrenagem de tração em ponto neutro; cometer qualquer outra infração de trânsito de natureza 

leve; 

 E) o candidato perderá 05 (cinco) pontos para as seguintes faltas: não efetuar corretamente manobras de estacionamento com 

baliza ou movimento do veículo em rampa.  

12.13 A Prova Prática de Volante será realizado em percurso comum a todos os candidatos, a ser determinado no dia da prova, 

com duração de até 30 (trinta minutos), onde será avaliado o comportamento do candidato com relação aos procedimentos a 

serem observados durante o trajeto, as regras gerais de trânsito e o desempenho na condução do veículo, tais como: rotação do 

motor, uso do câmbio, freios, localização do veículo na pista, velocidade desenvolvida, obediência à sinalização de trânsito 

(vertical e horizontal) e semafórica, tomando-se por base as atribuições do cargo, como também outras situações durante a 

realização do exame, cuja pontuação será anotada pelo examinador da prova em formulário de avaliação.  

12.14 No caso de eventual pane mecânica não causada pelo candidato, que implique na troca do veículo, a prova será retomada 

a partir do momento em que foi interrompida, permanecendo válida a pontuação até o momento da interrupção.  

12.15 Antes de iniciar a Prova Prática de Volante, o candidato assinará junto com os examinadores de trânsito credenciados 

pela (IBRASP - Consultoria e Concursos), a ata de comparecimento ao exame, bem como o formulário de avaliação onde serão 

anotadas as faltas cometidas ou outras situações que por ventura ocorram durante a realização da prova.  

12.16 A Prova Prática de Volante iniciará com a verificação preliminar das condições operacionais dos veículos e máquinas 

antes de seu funcionamento, desempenho, operacionalidade.  

12.17 A pontuação da Prova Prática de Volante terá escala de 0 (zero) a 40 (quarenta) pontos, admitindo-se notas inteiras. 

13.  CONDIÇÕES GERAIS PARA REALIZAÇÃO DAS PROVAS. 

13.1 Todas as provas do concurso público serão realizadas no município sede do órgão realizador do certame, em locais 

definidos conjuntamente pela Comissão Especial e a organizadora do certame. Caso a quantidade de candidatos inscritos seja 

superior à capacidade física dos prédios cedidos pelo município para realização do certame, as provas poderão ser aplicadas nos 

municípios circunvizinhos. 

13.2 Será considerado eliminado do certame o candidato que deixar de realizar qualquer prova. 

13.3 Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar no dia da realização das provas o documento de identidade, por 

motivo de perda, furto ou roubo, deverá apresentar documento de boletim da ocorrência policial com data de até 30 (trinta) dias 

antes da data de realização das provas, bem como outro documento que o identifique. Nesta ocasião será submetido a 

identificação especial, compreendendo coleta de assinaturas e de impressão digital em formulário próprio de ocorrências.  

13.4 A identificação especial será exigida do candidato quando o documento de identificação apresentar dúvidas relativas à 

fisionomia e/ou assinatura do candidato. 

13.5 São considerados documentos oficiais de identidade: carteiras expedidas pelos Comandos Militares, pelas Secretarias 

de Segurança Pública e pelos Corpos de Bombeiros Militares, carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício 

profissional (ordens, conselhos, etc.), passaporte, carteiras funcionais expedidas por órgão público reconhecido por lei como 

identidade, Carteira Nacional de Habilitação com foto e Carteira de Trabalho e Previdência Social. 

13.6 Não serão aceitos como documento de identidade: certidões de nascimento, títulos eleitorais, carteiras de motorista (modelo 

sem foto), carteiras de estudante, carteiras funcionais sem valor de identidade, documentos ilegíveis, não identificáveis e/ou 

danificados, cópias e protocolos. 

13.7 O candidato que não apresentar documento de identidade oficial original, na forma definida nesse edital, não poderá fazer 

as provas e será automaticamente eliminado do Concurso Público. 

13.8 Não serão realizadas provas fora do local, data e horários previamente divulgados, exceto na hipótese mencionada no item 

9.3 deste regulamento. 

13.9 Será automaticamente excluído deste Concurso Público o candidato que, durante a realização das provas: a) usar ou tentar 

usar meios fraudulentos ou ilegais para a sua realização; b) for surpreendido dando ou recebendo auxílio na resolução da prova 

oralmente, por escrito ou através de equipamentos eletrônicos; c) utilizar-se de anotações, impressos ou qualquer outro material 

de consulta não permitido; d) utilizar-se ou deixar ligados quaisquer equipamentos eletrônicos que permitam o armazenamento 

ou a comunicação de dados e informações; e) faltar com a devida urbanidade para com qualquer membro da equipe de aplicação 

das provas ou autoridades presentes; f) afastar-se do local ou da sala da prova, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de 
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fiscal; g) ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando a folha de respostas; h) descumprir as instruções contidas no Caderno 

de Provas; i) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos; j) faltar ou chegar atrasado a qualquer prova; k) tumultuar a 

realização das provas, podendo responder legalmente pelos atos ilícitos praticados; l) recusar-se a entregar o material das provas 

ao término do tempo destinado para a sua realização. m) fizer, em qualquer momento, declaração falsa ou inexata; n) entrar ou 

permanecer no local das provas com vestimenta inadequada (trajando somente sunga, sem camisa, com boné, com chapéu, com 

touca ou com gorro ou qualquer acessório ou objeto não permitido). o) apresentar sinais de embriaguez. 

13.10 É expressamente proibido ao candidato entrar ou permanecer com armas no local de realização das provas, ainda que 

detenha o porte legal de arma, sob pena de sua desclassificação. 

13.11 O candidato deixar de comparecer ou não atender à chamada para a execução das provas estará automaticamente 

eliminado do concurso, devendo a recusa ou ausência constar na ata da prova. 

13.12 Em nenhuma hipótese haverá segunda chamada para realização das provas. 

13.13 O candidato que ficar impossibilitado da realização da prova por motivo de acidente será eliminado do concurso, não 

cabendo recurso contra esta decisão. 

14. CLASSIFICAÇÃO FINAL DE DESEMPATE 

14.1 A classificação final dos candidatos será ordenada por cargo, em ordem decrescente, de acordo com o somatório dos 

pontos obtidos em todas as etapas, se houver. 

14.2 A publicação do resultado final do concurso será feita em duas listas, sendo uma contendo a pontuação de todos os 

candidatos aprovados e outra lista específica dos candidatos inscritos na condição de Pessoas com Deficiência. 

14.3 Para todos os cargos a classificação final será realizada com observância do ponto de corte estabelecido pela soma das 

vagas abertas e vagas do cadastro de reserva técnica, desde que o candidato tenha obtido a nota mínima exigida. 

14.4 Os candidatos aprovados dentro do número de vagas abertas serão considerados aprovados e classificados no certame. Os 

candidatos classificados dentro das cagas imediatas serão considerados aprovados, os candidatos classificados até o ponto de 

corte são considerados Reserva Técnica e os demais candidatos serão considerados eliminados. 

14.5 Na hipótese de empate entre os candidatos serão aplicados os seguintes critérios de desempate: 

a) Para candidatos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, completos até o último dia de inscrição terá preferência o mais idoso, 

nos termos do Art. 27, § único da Lei 10.741/03. 

b) Maior pontuação na prova de conhecimentos específicos; 

c) Maior pontuação na prova língua portuguesa; 

d) Maior idade. 

15. RECURSOS 

15.1 O candidato poderá interpor recurso nos seguintes casos: O resultado da isenção da taxa de inscrição, resultado da 

homologação das inscrições, do Gabarito preliminar e do Resultado preliminar da Prova Objetiva e Resultado Definitivo da 

Prova Objetiva, dentro do prazo de 2 (dois) dias úteis para a interposição, a contar da divulgação de cada uma das publicações 

citadas acima. 

15.2 Os gabaritos preliminares e oficiais da prova OBJETIVA serão divulgados na Internet, no endereço eletrônico - 

www.ibraspconcursos.com.br. 

15.3 Para recorrer contra os resultados/publicações oficiais, o candidato deverá utilizar o endereço eletrônico - 

www.ibraspconcursos.com.br, fazer o login utilizando CPF e Senha e seguir as instruções ali contidas. 

15.4 O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. Recurso inconsistente ou intempestivo será 

preliminarmente indeferido. 

15.5 Se do exame de recursos resultarem anulação de item integrante da Prova Objetiva, a pontuação correspondente a esse 

item será atribuída a todos os candidatos, independentemente de terem recorrido ou não. 

15.6 Se houver alteração, por força de impugnações, de gabarito oficial preliminar de item integrante de prova, essa alteração 

valerá para todos os candidatos, independentemente de terem recorrido. 

15.7 Todos os recursos serão analisados e as alterações de gabarito serão divulgadas no endereço eletrônico - 

www.ibraspconcursos.com.br, quando da divulgação do gabarito definitivo. Serão encaminhadas, via sistema, as respostas 

individuais aos candidatos. 

15.8 Não serão aceitos recursos via postal, via fax, via correio eletrônico ou fora do prazo. 

15.9 Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de revisão de recursos ou recurso de gabarito oficial definitivo. 

15.10 Recursos cujo teor desrespeite a banca ou qualquer membro da equipe IBRASP/PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ITAPIRAPUÃ serão preliminarmente indeferidos, podendo neste caso ser o candidato eliminado sumariamente do concurso. 

 16.  DISPOSIÇÕES FINAIS 

16.1 A elaboração, aplicação, correção das provas recursos serão executados pela instituição organizadora do concurso cabendo 

à Comissão Especial a fiscalização de todas etapas do certame. 

http://www.funrio.org.br/
http://www.funrio.org.br/


 

   ESTADO DE GOIÁS 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DE ITAPIRAPUÃ – GO 
 

Página 13 de 23  

16.2 Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos até a data da convocação dos 

candidatos para as provas mediante publicação de Editais ou avisos no placar ou órgão oficial, jornal de circulação e nos sites 

de divulgação do concurso. 

16.3 A empresa organizadora não se responsabiliza por despesas com viagens e hospedagens dos candidatos em quaisquer das 

fases do certame do concurso público, mesmo quando alteradas datas previstas no cronograma inicial. 

16.4 Os prazos para interposição de recursos em qualquer fase deverão ser contados do dia seguinte à publicação do ato no site 

ou placar. 

16.5  Quaisquer alterações nas regras fixadas neste Edital só poderão ser feitas por meio de Edital de retificação. 

16.6 O prazo de validade do presente Concurso Público será de 02 (dois) anos, contados da data da homologação dos resultados 

finais, podendo ser prorrogado por uma única vez e por igual período, mediante ato do chefe do Poder Executivo. 

16.7 Ao entrar em exercício, o candidato ficará sujeito ao cumprimento do estágio probatório de 03 (três) anos, durante o qual 

sua eficiência e capacidade serão objeto de avaliação de desempenho para efetivação no cargo. 

16.8 A inscrição do candidato importará no conhecimento e aceitação tácita das condições do Concurso Público tais como se 

acham estabelecidas neste Edital. 

16.9 A instituição encarregada da realização do certame não se responsabiliza por quaisquer cursos, textos, apostilas e outras 

publicações referentes ao concurso público. 

16.10 Durante o prazo de validade do Concurso Público deverá o candidato aprovado manter o endereço atualizado junto ao 

setor de recursos humanos do órgão realizador visando eventuais convocações, não lhe cabendo reclamação caso não comunicar 

as mudanças do seu endereço. 

16.11 O candidato aprovado e classificado dentro do número de vaga será nomeado e convocado através de edital ou carta com 

aviso de recebimento (AR) para, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, comprovar que possui os requisitos para posse no 

cargo, inclusive exames médicos, devendo apresentar os seguintes documentos: 

a) Carteira de Identidade e CPF; 

b) Título de Eleitor e comprovante de votação na última eleição, se à época já possuía 18 (dezoito) anos; 

c) Certificado de Reservista ou documento equivalente, ou ainda dispensa de incorporação (se do sexo masculino);  

d) Certidão de nascimento ou casamento; 

e) Cartão ou número de Cadastramento do PIS/PASEP; 

f) 01 (uma) foto colorida tamanho 3x4 recente; 

g) Diploma, certificado ou documento de comprovação da conclusão do curso correspondente a escolaridade exigida para o cargo; 

h) Declaração de possuir disponibilidade para desempenho das atividades essenciais do cargo em jornadas de trabalho fora do expediente 

normal, inclusive nos finais de semana e feriados; 

i) Declaração de exercício ou não de outro cargo público. Se for ocupante de outro cargo descrever os horários diários do trabalho;  

j) Não ser aposentado por invalidez e nem estar com idade de aposentadoria compulsória nos termos do Artigo 40, inciso II, da Constituição 

Federal.  

k) Declaração de antecedentes criminais (fornecida pelo Cartório de Distribuição da sede do candidato); 

l) Laudo médico emitido pela Junta Médica Oficial do município acompanhado dos seguintes exames: Hemograma completo, 

Eletrocardiograma (com laudo, carimbo e assinatura do médico), Imunofluorescência para T.A (doença de chagas), Radiografia do tórax em 

PA e PERFIL (com laudo, carimbo e assinatura do médico), Tipagem Sanguínea, Uranálise, Glicemia (jejum), Uréia, Creatinina, VDRL, 

Colpocitologia Oncótica Parasitária (Prevenção Ginecológica), EAS, PSA (para homens acima de 40 anos). A critério do médico oficial 

poderão ainda ser solicitados outros exames pertinentes. 

m) Declaração de bens. 

16.12 As despesas de todos os exames exigidos no subitem anterior serão custeadas pelo candidato. 

16.13 O candidato que por qualquer motivo não apresentar a documentação e os exames exigidos neste Edital ou não comprovar 

os requisitos legais para posse, após assegurado o direito de ampla defesa e do contraditório, poderá perder o direito à investidura 

no cargo. 

16.14 Após a entrega dos documentos acima relacionados, sendo constatado que o candidato não possui os requisitos legais ou 

for considerado inapto para desempenho das atribuições do cargo o candidato, a nomeação tornar-se-á sem nenhum efeito, 

ficando impossibilitada a posse no cargo. 

16.15 O candidato aprovado, quando nomeado, terá o prazo máximo de 30 (trinta) dias para tomar posse, podendo ser 

prorrogado este prazo por uma única vez por igual período, mediante requerimento. 

16.16 Quando a posse do candidato não ocorrer dentro do prazo previsto, sua nomeação será considerada sem efeito. 

16.17 O candidato empossado deverá assumir suas atividades em dia, hora e local fixados no ato de lotação e somente após 

ser-lhe-á garantido o direito à remuneração. 

16.18 O candidato interessado poderá relatar fatos ocorridos durante a realização do concurso público ou obter outras 
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informações pelo site da organizadora ou diretamente perante a comissão especial fiscalizadora do concurso público. 

16.19 O candidato que desejar comprovante de comparecimento nas provas deverá solicitá-lo ao coordenador do local onde 

realizará a prova. 

16.20 A homologação dos resultados finais do concurso dar-se-á por ato do Chefe de Poder Executivo, devendo ser publicado 

no placar, jornal de grande circulação e no Diário Oficial do Estado. 

16.21 Os casos omissos ou duvidosos serão resolvidos pela Comissão Especial do Concurso Público. 

16.22 Fazem parte integrante deste Edital os seguintes anexos: 

a) ANEXO I - Cronograma das Atividades do Concurso 

b) ANEXO II – Conteúdo Programático da Prova Objetiva; 

c) ANEXO III - Requisitos para provimento e atribuições sumárias do cargo; 

d) ANEXO IV – Autodeclararão de Baixa Renda 

 

 

Itapirapuã/GO, 15 de fevereiro de 2023. 

 

 

 

 

 

                                                        
ERIVALDO ALEXANDRE DA SILVA 

PREFEITO MUNICIPAL  

DE ITAPIRAPUÃ/GO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.google.com/search?q=Erivaldo+Alexandre+da+Silva&stick=H4sIAAAAAAAAAONgVuLVT9c3NCwqNDGpKDTLfcRowS3w8sc9YSn9SWtOXmPU5OIKzsgvd80rySypFJLmYoOyBKX4uVB18ixilXYtyixLzEnJV3DMSa1IzEspSlVISVQIzswpSwQAhyqhImoAAAA&sa=X&ved=2ahUKEwiImYmY2NT8AhWFrJUCHVQlA80QzIcDKAB6BAgSEAE
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EDITAL 001/2023 

ANEXO I – CRONOGRAMA DE ATIVIDADES 

DATA PREVISTA DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES 

16/02/2023 Publicação do Extrato do Edital Regulamento de abertura 

20/03/2023 a 21/04/2023 
1. PERÍODO DE INSCRIÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO  

2. PERÍODO PARA ENTREGA DE TÍTULOS (ONLINE) 

20/03/2023 a 22/03/2023 Período de Isenção do Valor da Taxa de Inscrição 

27/03/2023 Relação Preliminar dos candidatos com Pedido de Isenção 

28/03/2023 a 30/03/2023 Recursos da Relação Preliminar com Pedido de Isenção 

03/04/2023 
Resposta aos recursos da Relação Preliminar com Pedido de Isenção 

Relação Final dos candidatos com Pedido de Isenção 

26/04/2023 

 Divulgação da Relação Preliminar de Inscrições Homologadas 

 Divulgação da Relação Preliminar de Candidatos que concorrem como PcD 

 Divulgação da Relação Preliminar de Candidatos solicitaram Condições Especiais para a prova 

27 e 28/04/2023 

 Recursos da Relação Preliminar de Candidatos que concorrem como PcD. 

 Recursos da Relação Preliminar de Candidatos que solicitaram Condições Especiais para a prova. 

 Recurso da relação Preliminar de Inscrições Homologadas. 

02/05/2023 

 Divulgação dos recursos interposto contra homologação das inscrições PcD 

 Divulgação dos recursos interposto contra homologação das inscrições que solicitaram Condições Especiais para a 

prova. 

 Divulgação dos recursos interposto contra homologação das inscrições na ampla concorrência. 

02/05/2023 

 Divulgação da Relação Final de Inscrições Homologadas  

 Divulgação da Relação Final de Candidatos que concorrem como PcD  

 Divulgação da Relação Final de Candidatos solicitaram Condições Especiais para a prova 

05/05/2023 Homologação dos Locais de Prova Objetiva 

05/05/2023 Retirar Cartão de Convocação da Prova (CCP) 

28/05/2023 REALIZAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVAS PARA TODOS OS CARGOS DESCRITOS NO EDITAL. 

29/05/2023 Divulgação dos Gabaritos Preliminares das Provas Objetivas. 

30/05/2023 a 31/05/2023 Recurso do gabarito preliminar de provas 

05/06/2023 

 Resultado dos recursos interpostos contra o gabarito preliminar de provas 

 Divulgação dos Gabaritos definitivos das Provas Objetivas 

 Divulgação do Resultado Preliminar das provas Objetivas 

 Divulgação preliminar da lista de títulos 

06/06 a 07/06/2023 
Recurso do Resultado Preliminar das provas Objetivas 

Recurso do Resultado Preliminar das provas de títulos  

12/06/2023 
1. Resultado dos recursos interpostos contra Resultado Preliminar das provas Objetivas 

2. Resultado dos recursos interpostos contra Resultado Preliminar da prova de títulos 

14/06/2023 Resultado final da prova Objetiva e prova de títulos 

14/06/2023 

Divulgação dos locais e horários para realização da prova prática dos cargos de MOTORISTA - I e MOTORISTA – II. 

Divulgação das listas de candidatos aprovado para realização da prova pratica para O CARGO de MOTORISTA - I e 

MOTORISTA – II. 

14/06/2023 
Matrícula no curso de formação inicial e continuada para os candidatos aprovados ao cargo de Agente de Combate às 

Endemias. 

18/06/2023 Realização da Prova Prática MOTORISTA - I e MOTORISTA – II. 

25/06/2023 
Resultado Preliminar da Prova Prática  

Resultado Preliminar do Curso de Formação Inicial e Continuada para os cargo de Agente de Combate às Endemias. 

26 e 27/06/2023 
Recurso do Resultado Preliminar da Prova Prática 

Recurso do Preliminar do Curso de Formação Inicial e Continuada para os cargo de Agente de Combate às Endemias. 

28/06/2023 
Resultado Final da Prova Prática 

Resultado Final do Curso de Formação Inicial e Continuada para os cargo de Agente de Combate às Endemias. 

28/06/2023 Publicação do resultado final e definitivo para fins de homologação. 
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EDITAL 001/2023 

ANEXO II - CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DAS PROVAS 
 

1. ENSINO FUNDAMENTAL 

 

Quadro II 

QUADRO DAS PROVAS OBJETIVAS POR NÍVEL DE ESCOLARIDADE 

 

CARGOS DO ENSINO 

FUNDAMENTAL 

DISCIPLINAS 
Qtde. 

Questões 

Valor de cada 

questão 

Total 

Pontos 

 Auxiliar de Serviços Gerais II 

 Trabalhador Urbano 

 Trabalhador Urbano II 

Língua Portuguesa 10 3,0 30 

Informática  05 2,0 20 

Matemática 05 2,0 20 

Conhecimentos Gerais 10 3,0 30 

TOTAL 30 - 100 

2.1 LÍNGUA PORTUGUESA: 1. Compreensão e Interpretação de texto. 2. Ortografia (Novo Acordo Ortográfico da 

Língua Portuguesa). 3. Acentuação gráfica. 4. Sinais de Pontuação. 5. Classes de Palavras: Adjetivo, Advérbio, Artigo, 

Preposição, Conjunção, Interjeição, Numeral, Pronomes, Substantivos e Verbos. 6. Crase. 7. Estrutura e Formação de 

Palavras. 8. Significado de Palavras. 9. Concordância nominal e verbal. 10. Regência nominal e verbal. 11. Análise 

sintática: frase, oração e período. 12. Semântica: Sinônimos. Antônimos. Homônimos. Parônimos. Denotação e 

conotação.  
 

2.2 INFORMÁTICA: Introdução à Informática.  Principais componentes de um computador. Funcionamento básico 

de um computador, Noções básicas do Sistema Operacional Windows 8, Windows 10, Editor de Texto Microsoft Word 

2003, Planilha Eletrônica Microsoft Excel 2003, Hardware / Software / Periféricos / Acessórios. 

2.3 MATEMÁTICA. 1.Conjuntos numéricos: Naturais (N), Inteiros (Z), Racionais (Q), Reais (R): representação, 

ordenação, operações, problemas. 2. Operações numéricas (adição, subtração, multiplicação, divisão, potenciação e 

raiz). 3. Números fracionários: operações com números fracionários. 4. Números decimais: operações com números 

decimais. 5. Teoria dos números: pares / ímpares / múltiplos / divisores / primos / compostos / fatoração / divisibilidade 

/ MMC / MDC. 6. Regra de três simples. 7. Porcentagem. 

2.4 CONHECIMENTOS GERAIS: 1. Lei Orgânica do Município de itapirapuã. 2. Aspectos geográficos, históricos, 

artísticos, físicos, econômicos, sociais, políticos e estatísticos do Brasil, do estado e do município de Itapirapuã/GO. 3. 

Símbolos nacionais, estaduais e municipais. 4. Atualidades nos assuntos relacionados com economia, história, política, 

meio ambiente, justiça, segurança pública, saúde, cultura, religião, esportes, inovações tecnológicas e científicas do 

mundo, do Brasil, do Estado e do município ocorridos até a data da realização da prova, divulgados na mídia local e/ou 

nacional. 5. Ética no trabalho, história de Goiás.  
 

 

2. ENSINO MÉDIO  

 

Quadro II 

QUADRO DAS PROVAS OBJETIVAS POR NÍVEL DE ESCOLARIDADE 

 

CARGOS DO ENSINO MÉDIO DISCIPLINAS 
Qtde. 

Questões 

Valor de cada 

questão 

Total 

Pontos 

 Monitor Creche 

 Motorista Profissional I 

 Motorista Profissional II 

 Agente de Combate as Endemias 

 Fiscal de Tributos 

Língua Portuguesa 10 3,0 30 

Matemática 05 2,0 20 

Informática 05 2,0 20 

Conhecimentos Específicos do 

Cargo 
10 3,0 30 

TOTAL 30 - 100 

2.1 LÍNGUA PORTUGUESA: Leitura, compreensão e interpretação de textos. Noções de fonética. Conhecimento da 

língua: ortografia /acentuação gráfica. Classe de palavras: substantivo: classificação/ flexão/ grau. Adjetivo: 

classificação/flexão/grau. Artigo: flexão e classificação. Numeral: classificação e flexão. Pronomes: colocação dos 

pronomes oblíquos, átonos. Verbo: emprego de tempos e modos. Preposição e conjunção: classificação e emprego. 
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Advérbio: classificação e emprego. Interjeição: valor semântico da interjeição. Estrutura e formação das palavras. 

 

2.2 INFORMÁTICA: Introdução à Informática.  Principais componentes de um computador. Funcionamento básico 

de um computador, Noções básicas do Sistema Operacional Windows 8, Windows 10, Editor de Texto Microsoft Word 

2003, Planilha Eletrônica Microsoft Excel 2003, Hardware / Software / Periféricos / Acessórios, Bit e Bytes, Vírus, 

Antivírus, Barra de tarefas, Windows explorer, Botões de atalho 

2.3 MATEMÁTICA: 1.Conjuntos numéricos: Naturais (N), Inteiros (Z), Racionais (Q), Reais (R): representação, 

ordenação, operações, problemas. 2. Operações numéricas (adição, subtração, multiplicação, divisão, potenciação e 

raiz). 3. Números fracionários: operações com números fracionários. 4. Números decimais: operações com números 

decimais. 5. Teoria dos números: pares / ímpares / múltiplos / divisores / primos / compostos / fatoração / divisibilidade 

/ MMC / MDC. 6. Equações do 1º e do 2º grau. 7. Razão e proporção: propriedades das proporções e divisão 

proporcional. 8. Regra de três simples. 9. Porcentagem. 10. Resolução de situações problemas. 11. Tratamento da 

informação: gráficos e tabelas. 12. Áreas de figuras planas (triângulos, quadriláteros, círculos e polígonos regulares). 

13. Função quadrática. 14. Função exponencial. 15. Função logarítmica. 16. Análise Combinatória Simples. 17. Noções 

de estatísticas e probabilidade. 18. Progressão aritmética e geométrica. 

2.4 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  

2.4.1 AGENTE DE COMBATE AS ENDEMIAS: - lei no 10.741, de 1º de outubro de 2003. o Estatuto da Criança 

e do Adolescente lei nº 8.069/1990, Noções básicas sobre doenças transmissíveis e não transmissíveis; Noções básicas 

sobre medidas de prevenção para controle de doenças transmissíveis; Noções básicas sobre as doenças transmitidas por 

vetores e as medidas de prevenção dessas doenças; Noções básicas sobre doenças de notificação obrigatória: 

Tuberculose, Leptospirose, Dengue, Febre amarela, AIDS, Malária, Leishmaniose, Doença de Chagas, 

Esquistossomose, Hepatite B/C, Sarampo, Tétano, Hanseníase; Noções básicas sobre saneamento e meio ambiente; 

Conhecer calendário básico de vacinação da criança; Princípios e Diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS); 

Atribuições do Agente de Combate às Endemias; Reconhecimento de problemas de saúde e fatores de risco; Endemias 

e doenças reemergentes; Programa Nacional de Controle da Dengue; Controle de roedores em áreas urbanas; Animais 

Peçonhentos: noções básicas sobre controle, prevenção de acidentes e primeiros socorros; Noções Básicas de 

Informática 

2.4.2 MOTORISTA PROFISSIONAL I/ MOTORISTA PROFISSIONAL II/: Legislação de Trânsito: Código 

Nacional de Trânsito Brasileiro (Lei Federal n. 9.503/97) e Resoluções do CONATRAN. Normas Gerais de Circulação 

e Conduta. Do Cidadão. Da educação para o trânsito. Da sinalização de trânsito. Das infrações. Dos crimes de Trânsito. 

Direção Defensiva. Inspeção e cuidados com os automóveis. Noções básicas de mecânica. Conhecimentos operacionais 

de eletricidade dos automóveis. Operação e manutenção preventiva dos equipamentos automotivos. Primeiros socorros. 

Normas de segurança do trabalho e do trânsito e uso de equipamentos de proteção individual, em especial na condução 

de veículos de transporte coletivo de passageiros e de transporte escolar, Lei 14229/21 | Lei nº 14.229, de 21 de outubro 

de 2021. 

2.4.3 MONITOR CRECHE: A LDB: Princípios e Fins da Educação; Níveis e Modalidades de Ensino; Planejamento 

de Ensino: Componentes do Plano Didático; O Projeto Pedagógico da Escola: Concepção, Características, Processos; 

Currículo e Matriz Curricular: Teorias do Currículo; Fundamentos Condicionantes e Metodologia do Planejamento 

Curricular; Gestão Escolar: Gestão Democrática da Escola; Eficiência e Eficácia Escolar; Clima de Trabalho na Escola; 

Organização; Assistência à Educação, Lei 8069 de 13/07/90 - Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei 

Nº. 10.764, de 12/11/03 - Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 

Adolescente e dá outras providências. 

2.4.4 FISCAL DE TRIBUTOS: Nova lei de licitação 14.133/2021, e Orçamento. Sistema Tributário Nacional. 

Finanças públicas. Ordem Econômica e Financeira., Ordem Social. Disposições Constitucionais Gerais e Transitórias. 

Direito Administrativo: Administração Pública. Conceito. Natureza. Fins. Regime jurídico administrativo. Princípios 

Constitucionais expressos e implícitos. Órgãos e agentes Públicos. Administração Pública direta e Administração 

Pública indireta. Contrato de gestão. Responsabilidade civil da Administração. Considerações gerais. A 

responsabilidade civil da Administração Pública e o terceiro setor. Parcerias. Organização da Administração Pública. 

Autonomia municipal. 2. Poderes e deveres do administrador Público. Poderes administrativos. Uso e abuso de poder, 

Atos Administrativos. Conceito, requisitos, atributos, classificação e espécies. Motivação. Vinculação e 

Discricionariedade. Lançamentos e cobrança dos impostos, noções sobre taxas e contribuição de melhoria, IPTU, 

ITBI, ISSQN, Taxa de Coleta de Lixo e demais Taxa pelo Poder de Polícia, além dos Preços Públicos ou Tarifas, fontes 

de receitas municipais, DUAM, Noções básicas sobre Atuação, notificação e intimação quanto às obrigações tributárias 

municipais. Exame de documentos. Recolhimento de taxas e tributos municipais, Organização de arquivos e protocolos; 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.741-2003?OpenDocument
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Técnicas de arquivamento. Recepção e despacho de documentos. Redação de correspondência oficial, Pronomes de 

Tratamento, Fechos para Comunicações, Identificação de Signatários, Memorando, Correio Eletrônico Legislação 

Tributária, Normas Gerais de Direito Tributário, Obrigações Tributárias, Política Tributária, Taxas, Tributos, Impostos, 

Emolumentos, Fato Gerador; Isenção dos contribuintes; Responsabilidade tributária, tributos Federais, Estaduais e 

Municipais, Sistema Tributário Nacional Lei ITBI. Código Tributário Municipal. Código de Postura do município de 

Itapirapuã/GO. 

3 ENSINO SUPERIOR  

 

Quadro III 

QUADRO DAS PROVAS OBJETIVAS POR NÍVEL DE ESCOLARIDADE 

CARGOS DO ENSINO SUPERIOR  DISCIPLINAS 
Qtde. 

Questões 

Valor de cada 

questão 

Total 

Pontos 

 Professor 

 Professor de Língua Inglesa 

 Professor de Libras 

Língua Portuguesa 10 3,3 30 

Matemática 05 2,0 20 

Informática 05 2,0 20 

Conhecimentos Específicos 

do Cargo 
10 3,0 30 

TOTAL 30 - 100 

3.1 LÍNGUA PORTUGUESA: Interpretação de textos: princípios de coesão e coerência textuais. Ortografia. Variação 

linguística: as diversas modalidades do uso da língua. Níveis de linguagem. Acentuação gráfica. Uso da crase. Pontuação. 

Estrutura e formação das palavras. Concordância verbal e nominal. Figuras de linguagem. Classes de palavras. Termos 

da oração. Orações coordenadas e subordinadas 

 

3.2 MATEMÁTICA: 1. Conjuntos numéricos: Naturais (N), Inteiros (Z), Racionais (Q), Reais (R): representação, 

ordenação, operações, problemas. 2. Operações numéricas (adição, subtração, multiplicação, divisão, potenciação e 

raiz). 3. Números fracionários: operações com números fracionários. 4. Números decimais: operações com números 

decimais. 5. Teoria dos números: pares / ímpares / múltiplos / divisores / primos / compostos / fatoração / divisibilidade 

/ MMC / MDC. 6. Equações do 1º e do 2º grau. 7. Razão e proporção: propriedades das proporções e divisão 

proporcional. 8. Regra de três simples. 9. Porcentagem. 10. Resolução de situações problemas. 11. Tratamento da 

informação: gráficos e tabelas. 12. Áreas de figuras planas (triângulos, quadriláteros, círculos e polígonos regulares). 

13. Função quadrática. 14. Função exponencial. 15. Função logarítmica. 16. Análise Combinatória Simples. 17. Noções 

de estatísticas e probabilidade. 18. Progressão aritmética e geométrica. 

 

3.3 INFORMÁTICA: 1. Principais componentes de um computador. 2. Funcionamento básico de um computador. 3. 

Função e Características dos Principais Dispositivos utilizados em um computador. 4. Conceitos básicos sobre hardware 

e software. 5. Dispositivo de entrada e saída de dados. 6. Noções de sistema operacional (Windows). 7. Internet: 

Navegação na Internet, conceitos de URL, links, sites, busca e impressão de páginas. 8. Editor de texto (Microsoft Office 

– Word 2010): Formatação de Fonte e Parágrafo; Bordas e Sombreamento; Marcadores, Numeração e Tabulação; 

Cabeçalho, Rodapé e Número de Páginas; Manipulação de Imagens e Formas; Configuração de página; Tabelas. 9. 

Planilha eletrônica (Microsoft Office – Excel 2010): Formatação da Planilha e de Células; criar cálculos utilizando as 

quatro operações; formatar dados através da Formatação Condicional; representar dados através de Gráficos. 

Configuração de Impressoras. 10. Aplicativos para segurança (antivírus, firewall, anti-spyware, etc.). 11. Procedimentos 

de backup. 12. Correio Eletrônico (e-mail). 

 

3.4 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  

3.4.1 PROFESSOR: Aprendizagem – Processo e Fatores que interferem e aplicação das Teorias Psicológicas à 

Educação; A Compreensão da Educação como Processo Social; A LDB: Princípios e Fins da Educação; Níveis e 

Modalidades de Ensino; Planejamento de Ensino: Componentes do Plano Didático; O Projeto Pedagógico da Escola: 

Concepção, Características, Processos; Currículo e Matriz Curricular: Teorias do Currículo; Fundamentos 

Condicionantes e Metodologia do Planejamento Curricular; Gestão Escolar: Gestão Democrática da Escola; Eficiência 
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e Eficácia Escolar; Clima de Trabalho na Escola; Organização; Assistência à Educação / Coordenação / Controle; 

Avaliação; A Dinâmica da Escola: Projeto Pedagógico; Estrutura Funcional; Currículo; A Função e a Prática do Gestor 

na organização e articulação do Trabalho Pedagógico: Práticas Pedagógicas Integradas no cotidiano Escolar; Tempos e 

Espaços Escolares: Os Aspectos legais para o seu funcionamento; O Regimento Escolar, sua importância, elaboração e 

aplicabilidade. Conhecimentos pedagógicos: O processo de construção do conhecimento científico pela criança; 

Concepções Pedagógicas; Teorias Educacionais; Projetos Pedagógicos; Currículo e Avaliação; Didática Geral e Prática 

de Ensino; O Lúdico como Instrumento de Aprendizagem; O Jogo e o Brincar; Prática Educativa; Parâmetros 

Curriculares Nacionais; Projetos Interdisciplinares; Temas transversais; Diretrizes e bases da educação na nova LDB; 

Ambiente Educacional e Familiar, Participação dos Pais; História e Cultura AfroBrasileira e Indígena; Legislação 

Educacional; História da Educação; ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente. 

 

3.4.2PROFESSOR DE LIBRAS: Sociedade, Cultura e Educação; Aprendizagem e Desenvolvimento; Tendências 

Pedagógicas em Educação; Abordagens do processo de Ensino e Aprendizagem; Concepções de currículo e organização 

do currículo escolar da educação básica; Planejamento, Planos e Projetos educativos; Projeto Político Pedagógico 

(metodologia de elaboração, implementação, acompanhamento e avaliação); Formação Docente; Diversidade Cultural e 

Inclusão; Avaliação institucional; Avaliação do processo de Ensino e Aprendizagem; Os aspectos históricos e 

socioculturais da surdez; As políticas educacionais para surdos no Brasil; Concepções de língua e linguagem; O processo 

de aquisição da Libras; O processo de ensino e aprendizagem da Libras como L1 e L2; Os aspectos linguísticos da 

Língua de sinais (fonologia, morfologia e sintaxe); A escolarização dos surdos no Brasil e a formação docente; 

Atendimento Educacional Especializado; Língua de sinais: cultura e a formação da identidade das pessoas surdas; O 

profissional tradutor intérprete da língua de sinais e o código de ética; A educação bilíngue e bicultural para surdos; 

Escrita de sinais: aspectos linguísticos e culturais; Novas tecnologias e ensino de Libras; Literatura sinalizada no contexto 

educacional. 

3.4.3 PROFESSOR DE LÍNGUA INGLESA:Texto - Reading and Comprehension; Grammar; Wh – questions 

(What?, Who?, Where?, etc.); How much / many?; Possessive Adjectives and Pronouns; Personal Pronouns; Objective 

Pronouns; Reflexive Pronouns; Demonstrative Pronouns; Indefinite / Definite Pronouns; Interrogative Pronouns; 

Relative Pronouns; Verb Tenses; Regular and Irregular Verbs; Affirmative / Negative / Interrogative Forms; Simple 

Present Tense; Simple Past Tense; Simple Future; Present / Past Continuous; Present Conditional; going to – Future; 

Modal Auxiliary Verbs; Genitive Case; Degree of Adjectives; Saying Time; Prepositions; Plural of nouns; Adverbs; 

Numerals; Quantitatives; Verb to be – Present tense; Articles; If Clauses (1st Conditional – 2nd Conditional – 3rd 

Conditional); Passive and Active Voice; Used To x Be Used To; Reported Speech (direct and indirect speech); 

Opposites; Synonyms.O conditional, Metolologia do ensino da Língua Inglesa, Base Nacional Comum Curricular-

BNCC: Língua Inglesa-eixos temáticos, objetos de conhecimentos e habilidades, eixos organizadores e competências 

específicas). Aprendizagem – Processo e Fatores que interferem e aplicação das Teorias Psicológicas à Educação; A 

Compreensão da Educação como Processo Social; A LDB: Princípios e Fins da Educação; Níveis e Modalidades de 

Ensino; Planejamento de Ensino: Componentes do Plano Didático; O Projeto Pedagógico da Escola: Concepção, 

Características, Processos; Currículo e Matriz Curricular 
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EDITAL 001/2023 

ANEXO III - REQUISITOS PARA PROVIMENTO E ATRIBUIÇÕES SUMÁRIAS DO CARGO 

 
1. CARGO: AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS ll 

CARGA HORARIA: 40/HS semanais. 

REGIME JURÍDICO: Estatutário 

VENCIMENTOS: R$ 1.212,00 

PRÉ- REQUISITO: Ensino Fundamental Incompleto 

Atribuição do cargo:  

Descrição Sumária: Realizar a limpeza e a conservação das instalações e equipamentos dos prédios onde funcionam as 

unidades da Prefeitura; executar eventuais mandados, fazer chá ou café assim como servi-los, servir águas e tarefas 

correlatas; carregar e descarregar móveis e equipamentos em veículos; executar tarefas manuais simples que exijam 

esforço físico, certos conhecimentos e habilidades elementares; efetuar a coleta de lixo domiciliar, comercial e industrial; 

varrer as vias e logradouros públicos; recolher o lixo de mercado público e feiras livres; executar tarefas de limpeza em 

geral, inclusive com remoção de entulhos, carregar e descarregar veículos de transporte de lixo; limpar terrenos, limpar e 

conservar galerias, esgotos e canais; incinerar lixo; efetuar demolição de construção irregular e remover materiais sobras 

de construções jogadas em vias públicas; auxiliar na construção de andaimes, palanques e outras; executar tarefas braçais 

como: abrir valas, tapar buracos, capinar, roçar, quebrar pedras, limpar ralos, auxiliar na pintura de sinalizações, auxiliar  

no plantio, adubagem e poda, operar máquinas manuais e bater estacas, trabalhar com emulsão asfáltica, preparar 

argamassa e concreto, executar limpeza de conservação e limpeza de cemitério, realizar limpeza e conservação em 

dependências escolares, executar outras atividades compatíveis com as atribuições do cargo. Unidade de lotação: 

Secretarias diversas 

2. CARGO: AGENTE DE COMBATE AS ENDEMIAS 

CARGA HORARIA: 40/HS semanais. 

REGIME JURÍDICO: Estatutário 

VENCIMENTOS: R$ 2.424,00 

PRÉ- REQUISITO: Ensino médio completo e aproveitamento em curso introdutório de formação continuada 

Atribuição do cargo:  

Descrição Sumária: Buscar casos sobre a malária, leishmaniose, doença de chagas, febre amarela, esquistossomose, raiva, 

dengue, doenças de peste e brucelose nas aves e gados; levantando a quantidade de casos existentes na região, e outros, 

conforme orientação do Ministério da Saúde; participar nas ações de educação em saúde do serviço de zoonoses (individual 

ou em grupo) dos domicílios e comunidades; participar junto à equipe de saúde da capacitação de recursos humanos, do 

planejamento e execução das ações de controle de vetores do serviço de zoonoses e outras atividades previstas no padrão 

funcional de cada posto de trabalho; mediante a notificação de focos endêmicos, vistoria e detecção de locais suspeitos, 

eliminação de focos, orientação gerais de saúde; acompanhar, por meio de visita domiciliar todas as famílias sob sua 

responsabilidade, de acordo com as necessidades definidas pela equipe; emitir relatórios, subir escadas para verificação 

de caixa d’água, calhas e telhados, trabalhando com bombas de aspersão de 40 kg, carregar EPI’s, bolsa com equipamentos 

com peso de 15 kg, dentre outras que demandam resistência física. Zona Urbana e Rural, atuar ao combate às endemias e 

demais atividades afins. Unidade de lotação: Secretaria de Saúde  
3. CARGO: FISCAL DE TRIBUTOS 

CARGA HORARIA: 40/HS semanais. 

REGIME JURÍDICO: estatutário 

VENCIMENTOS: R$ 1.800,00 

PRÉ- REQUISITO: Ensino Médio Completo 

Atribuição do cargo:  

Descrição Sumária: Realiza fiscalização dá área tributária, livros de lançamento contábeis e cartoriais, talões de notas 

fiscais, apurando diferenças e multas tributárias decorrentes da fiscalização, realiza vistorias, notifica contribuintes, fecha 

estabelecimentos sem alvará, fiscaliza eventos (diversões públicas), notifica para inscrição no cadastro mobiliário, verifica 

carnês não entregues, executa atividades correlatas determinadas pelo superior imediato. Unidade de lotação: Secretaria 

de Finanças  
4. CARGO: MOTORISTA PROFISSIONAL I 
CARGA HORARIA: 40/HS semanais. 

REGIME JURÍDICO: Estatutário 

VENCIMENTOS: R$ 1.362,00 

PRÉ- REQUISITO: nível fundamental completo e habilitação tipo “D”, curso de transporte de passageiros e transporte 

escolar averbado na cnh e aprovação em prova prática 

Atribuição do cargo:  

Dirigir automóveis e outros veículos destinados ao transporte de passageiros, alunos e cargas; recolher veículos à garagem 

quando concluído o serviço do dia; manter os veículos em perfeitas condições de funcionamento; fazer reparos de 
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urgência; zelar pela conservação dos veículos, que lhe forem confiados providenciar no abastecimento de combustível, 

água e lubrificantes; comunicar ao seu superior imediato qualquer anomalia no funcionamento dos veículos; respeitar 

todas as regras de trânsito vigente executarem outras tarefas correlatas. 

5. CARGO: MOTORISTA PROFISSIONAL II 
CARGA HORARIA: 40/HS semanais. 

REGIME JURÍDICO: Estatutário 

VENCIMENTOS: R$ 1.362,00 

PRÉ- REQUISITO: Nível Fundamental Completo e Habilitação tipo “D”, curso de transporte de passageiros e transporte 

escolar averbado na CNH e aprovação em prova prática 

Atribuição do cargo:  

Descrição Sumária: Dirigir automóveis e outros veículos destinados ao transporte de passageiros e cargas; recolher 

veículos à garagem quando concluído o serviço do dia; manter os veículos em perfeitas condições de funcionamento; 

fazer reparos de urgência; zelar pela conservação dos veículos, que lhe forem confiados; providenciar no abastecimento 

de combustível, água e lubrificantes; comunicar ao seu superior imediato qualquer anomalia no funcionamento dos 

veículos, executarem outras tarefas correlatas. Unidade de lotação: Secretarias Diversas 

6. CARGO: MONITOR DE CRECHE 

CARGA HORARIA: 40/HS semanais. 

REGIME JURÍDICO: Estatutário 

VENCIMENTOS: R$ 1.212,00 

PRÉ- REQUISITO: Ensino Médio Completo 

Atribuição do cargo: 

 Executar, sob orientação, atividades auxiliares e de apoio à educação, nas creches e ou nas unidades educacionais 

municipais, promovendo atividades recreativas e pedagógicas, zelando pela higiene (DAR BANHO, ACALENTAR, 

ALIMENTAR), segurança, disciplina e saúde das crianças, acompanhar em atividades fora da creche, executar outras 

tarefas solicitadas pela chefia imediata, compatíveis com a função; 

7. CARGO: TRABALHADOR URBANO E TRABALHADOR URBANO ll 

CARGA HORARIA: 40/HS semanais. 

REGIME JURÍDICO: Estatutário 

VENCIMENTOS: R$ 1.212,00 

PRÉ- REQUISITO: Ensino Fundamental Incompleto 

Atribuição do cargo:   

Compreende a execução de atividades simples de limpeza, e varrição de logradouros, espaços públicos recolhimento de 

lixo na coleta de residência e comércio, indústria; auxilio no carregamento e descarregamento do veículo de coleta, 

implantação e manutenção de jardins e praça, e outras atividades correlatas preferencialmente no povoado de Jacilândia.  

8. CARGO: PROFESSOR DE LIBRAS 

CARGA HORARIA: 30/HS semanais. 

REGIME JURÍDICO: Estatutário 

VENCIMENTOS: R$ 2.567,89 

PRÉ- REQUISITO: Licenciatura Plena em Pedagogia, em que Libras c Língua Portuguesa escrita tenham constituído língua' 

de instrução ou Licenciatura Plena em Pedagogia e curso de formação de tradutor e intérprete LIBRAS- Língua Portuguesa-

LIBRAS, com no mínimo 120 horas promovido por instituições de ensino superior ou instituição credenciadas pelas Secretarias 

de Educação ou Federação Nacional de Educação e Integração do.• Surdos — FENEIS/MEC. 

Atribuição do cargo:  

Planejar, ministrar aulas e orientar a aprendizagem; Participar no processo de planejamento das atividades da escola; 

Elaborar programas, pianos de curso, atendendo ao avanço da tecnologia educacional e as diretrizes do ensino; Executar 

o trabalho docente em consonância com o piano curricular da escola; Contribuir para o aprimoramento da qualidade 

do ensino; Colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade; Avaliar o desempenho 

dos alunos de acordo com o regimento escolar nos prazos estabelecidos. Estabelecer e formar alternativas de recuperação 

para os alunos que apresentarem menor rendimento; Atualizar-se em sua área de conhecimento, cooperar com os 

serviços de administração escolar, planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional, Zelar pela aprendizagem 

do aluno; Manter-se atualizado sobre a legislação de ensino, Participar de reuniões, encontros, atividades cívicas, culturais 

e conselhos de classe, levantar, interpretar e formar dados à realidade de sua (s) Classe(s) Seguir as diretrizes do ensino, 

emanadas do órgão superior competente; Constatar necessidade e encaminhar os alunos  aos setores específicos de 

atendimento, Participar da elaboração do registro escolar e da proposta pedagógica da escola; Zelar pela disciplina e pelo 

material docente, executar outras atividades afins e compatíveis com o cargo. Colaborar com as atividades e articulação 

da escola com as famílias e a comunidade; cumprir os dias letivos e horas- aula estabelecidos, além de participar os períodos 

dedicados ao planejamento, a avaliação e ao desenvolvimento profissional; participar de todas as atividades comunitárias, 

sociais, culturais, esportivas e cívicas promovidas pela Unidade Escolar que atua ou pela municipalidade. Efetuar registros 
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burocráticos pedagógicos, preenchendo em formulários específicos dados acerca dos conteúdos e atividades ministradas, 

ocorrências diversas, frequência do aluno, resultado do processo de ensino-aprendizagem, conceitos, notas, entre outros, 

conforme normas e padrões preestabelecidos. Manter atualizado no diário de classe, os registros escolares relativos às suas 

atividades específicas, bem como as ocorrências e ou informações prestadas aos pais e à Coordenação Pedagógica e Direção. 

Manter permanentemente contato com pais e alunos, juntamente com a coordenação, de modo a mantê-los informados quanto 

ao desempenho do aluno. Zelar pelo cumprimento dos princípios de ética profissional, tanto nos aspectos referentes à intimidade e 

privacidade dos usuários e profissionais, quanto no que se refere aos seus outros direitos inalienáveis. Representar, quando 

designado, a Secretaria Municipal. Participar de grupos de trabalho e/ou reuniões com outras secretarias, outras entidades 

públicas e/ou particulares, realizando estudos, fazendo exposições sobre situações e problemas identificados, oferecendo 

sugestões, para fins de formulação de diretrizes, planos e programa de trabalho com afetos ao Município. Dominar a Linguagem 

Brasileira de Sinais - LIBRAS; Colaborar no processo de socialização e inclusão do aluno portador de deficiência auditiva; 

desempenhar a intermediação entre o aluno portador de deficiência auditiva e os demais educando e educadores. 

9. CARGO: PROFESSOR DE LÍNGUA INGLESA 

CARGA HORARIA de 30 horas semanais 

REGIME JURÍDICO: Estatutário 

VENCIMENTOS: R$ 2.567,89 
Requisito: licenciatura plena em letras com habilitação em inglês. 
Atribuição do cargo:  
Participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino; elaborar e cumprir plano de trabalho, de 
acordo com a proposta pedagógica do estabelecimento de ensino, ministrar os dias letivos e horas aulas estabelecidos pela 
lei de diretrizes e bases da educação nacional, além de participar integralmente dos pedidos dedicados ao planejamento a 
avaliação e ao desenvolvimento profissional, proceder contínua e permanentemente avaliação do aproveitamento escolar, 
Replanejando o trabalho quando necessário, registrando seus avanços e dificuldades; participar da reunião de avaliação do 
processo escolar, apresentando registo referente as ações pedagógicas e vida escolar dos educando, analisando e discutindo 
as causas de aproveitamento não satisfatório e propondo medidas para superá-las, encaminhar à equipe técnico 
administrativo pedagógico os conceitos e relatórios das avaliações bimestrais e anuais, e aos dados de apuração de 
assiduidade referentes aos alunos de suas classes conforme especificação e prazo fixado pelo cronograma escolar, propor 
discutir e desenvolver projetos específico para sua ação pedagógica; planejar e executar estudos contínuos de recuperação 
estabelecendo estratégia onde sejam garantidas novas oportunidades de aprendizagem ao aluno de menor rendimento, 
respeitar a diferença individual do aluno, considerando as possibilidades e limitações de cada um, garantindo sua 
permanência e participação em aula, participar das atividades de articulação da escola com a comunidade; dominar e 
ministrar aulas de língua estrangeira inglês executar outras tarefas referente ao cargo; executar outras tarefas solicitadas 
pela chefia imediata compatíveis com a função outras tarefas solicitadas. 
 

10. CARGO: PROFESSOR 

CARGA HORARIA: 30/HS semanais. 

REGIME JURÍDICO: Estatutário 

VENCIMENTOS: R$ 2.567,89 

PRÉ- REQUISITO: Curso Superior em Pedagogia 
Atribuição do cargo:  
Descrição Sumária: Ministrar aulas e orientar a aprendizagem do aluno; elaborar programas, planos de curso e de aula no 

que for de sua competência; avaliar o desempenho dos alunos atribuindo-lhes notas ou conceitos nos prazos fixados; 

cooperar com os Serviços de Orientação Educação e Supervisão Escolar; promover experiências de ensino e aprendizagem 

contribuindo para o aprimoramento da qualidade do ensino; participar de reunião, conselhos de classe, atividades cívicas 

e outras; promover aulas e trabalhos de recuperação com alunos que apresentam dificuldades de aprendizagem; seguir as 

diretrizes do ensino emanadas do órgão superior competente; fornecer dados e apresentar relatórios de suas atividades; 

executar outras atividades compatíveis com o cargo. Unidade de lotação: Secretaria de Educação e Cultura 
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ANEXO IV – AUTODECLARAÇÃO DE BAIXA RENDA 

 

Eu, _________________________________________________________________________, (nome completo), portador(a) 

do NIS nº ________________________ (n° do NIS) e da Carteira de Identidade n° __________________, emitida pelo(a) 

_________________, (órgão expedidor) e CPF nº ________________________________, residente na 

______________________________________________________ (endereço completo), no município de 

_____________________________, (município), DECLARO, para efeito de concessão de isenção de taxa de inscrição no 

Processo Seletivo, sob as penas da lei, que atendo aos requisitos e às condições estabelecidos no edital de abertura, que sou 

membro de família de baixa renda, conforme definições adotadas pelo Decreto Federal nº 11.016/2022, transcritas a seguir. 

 

DECRETO Nº 11.016/2022 (DEFINIÇÕES) 

 

Para fins desse decreto, adotam-se as seguintes definições: 

I. família - a unidade composta por um ou mais indivíduos que contribuam para o rendimento ou tenham suas despesas atendidas 

pela unidade familiar e que sejam moradores em um mesmo domicílio;  

II. família de baixa renda: familiar com renda familiar mensal per capita de até meio salário mínimo;  

III. domicílio: local que serve de moradia à família.  

IV. responsável pela unidade familiar - pessoa responsável por prestar as informações ao CadÚnico em nome da família, que 

pode ser:  

a) responsável familiar - indivíduo membro da família, morador do domicílio, com idade mínima de dezesseis anos e, 

preferencialmente, do sexo feminino; ou  

b) representante legal - indivíduo não membro da família e que não seja morador do domicílio, legalmente responsável por 

pessoas menores de dezesseis anos ou incapazes e responsável por prestar as informações ao CadÚnico, quando não houver 

morador caracterizado como responsável familiar;  

V. grupos populacionais tradicionais e específicos - grupos, organizados ou não, identificados pelas características 

socioculturais, econômicas ou conjunturais particulares e que demandam estratégias diferenciadas de cadastramento no 

CadÚnico;  

VI. renda familiar mensal - soma dos rendimentos brutos auferidos por todos os membros da família, exceto:  

a) benefícios e auxílios assistenciais de natureza eventual e temporária;  

b) valores oriundos de programas assistenciais de transferência de renda, com exceção do Benefício de Prestação Continuada 

de que trata o art. 20 da Lei nº 8.742, de1993;  

c) rendas de natureza eventual ou sazonal, na forma a ser estabelecida em ato do Ministro de Estado da Cidadania; e  

d) outros rendimentos, na forma a ser estabelecida em ato do Ministro de Estado da Cidadania; e  

VII. renda familiar per capita - razão entre a renda familiar mensal e o total de indivíduos da família. Parágrafo único. As 

famílias com renda familiar mensal per capita superior àquela prevista no inciso II do caput poderão ser incluídas no CadÚnico, 

desde que:  

I. a inclusão esteja vinculada à seleção de programas sociais implementados por quaisquer das esferas de Governo; e  

II. II. o órgão ou a entidade executora do programa tenha firmado o termo de uso do CadÚnico, nos termos do disposto 

no art. 11. 

 

Local / Data: 

 

Assinatura:____________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________ 


